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RESUMO 

 

A apicultura é um ramo da zootecnia que assume um papel indispensável no Ambiente 

pois as abelhas, para além de produzirem mel, própolis, geleia real e apitoxina 

assumem-se como principais polinizadores em diversos ecossistemas. Trata-se também 

de uma atividade económica, pelo que a localização dos apiários é sem dúvida um fator 

determinante na produtividade das colmeias e na rentabilidade do apicultor.  

Pretende-se com este estudo analisar o potencial apícola, identificando o nível de 

aptidão de cada classe dos parâmetros, delimitar as áreas restritas de acordo com a 

legislação em vigor (decreto-lei nº203/2005 de 25 de Novembro de 2005) e, através da 

sobreposição com os apiários já existentes e localizados, identificar eventuais 

incumprimentos. 

Para a identificação do potencial apícola recorreu-se a um processo de análise espacial 

em ambiente SIG, que integra um conjunto de variáveis espaciais (ocupação do solo, 

exposição das vertentes, distância à rede viária, edificação, distância às linhas de água e 

a suscetibilidade à ocorrência de incêndios florestais), assente numa metodologia de 

análise multicritério - método de análise hierárquica (AHP).  

Com este trabalho foi assim possível elaborar um mapa final com a aptidão apícola do 

concelho de Leiria, utilizando um conjunto de parâmetros associados a critérios 

previamente estabelecidos e avaliar o grau de conformidade de uma amostra de apiários, 

resultante de um levantamento nesta área de estudo. 

Neste sentido, evidenciam-se as potencialidades dos SIG em Apicultura, no contexto do 

planeamento e do ordenamento do território, com vista à otimização da localização dos 

apiários. 

 

 

PALAVRAS – CHAVE  

Apicultura, Análise Multicritério, Sistemas de Informação Geográfica, concelho de 

Leiria. 
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ABSTRACT 

 

Beekeeping is a subject of zoology that plays a vital role in the environment. In addition 

to their role in the production of honey, propolis, royal jelly and apitoxin, bees play also 

a crucial role in the pollination process. Beekeeping represents in parallel an important 

economic activity, the productivity of which is highly influenced by the location of 

apiaries. 

The purpose of this study is to analyze the beekeeping potential through the 

identification of the aptitude level of each class of parameters, define restricted areas in 

accordance with the current legislation (Decree-Law 203/2005 from 25 November 

2005) and, by overlapping the existing apiaries, identify any non-compliance.  

To analyze the beekeeping potential, geographic information system technology (GIS) 

was used; this tool used a set of criteria that limit beekeeping (soil occupation, exposure, 

road network, construction, hydrographic network and forest fires susceptibility) and it 

was combined with a multi-criteria evaluation – the analytic hierarchy process (AHP). 

With this study it was possible to obtain a final map of the land beekeeping potential of 

Leiria municipality, using a set of parameters related to pre-established criteria, and to 

evaluate the compliance of apiaries located in the study area. 

This work highlights the potential of GIS in beekeeping, in a land use planning context, 

to optimize the location of apiaries. 

 

 

 

 

KEYWORDS 

Beekeeping, Multi-Criteria Analysis, Geographic Information Systems (GIS), 

Municipality of Leiria 
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 “Com um pequeno passo se começa uma grande caminhada” 

Lao Tsé 
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INTRODUÇÃO 

 

A ciência sobre a vida das abelhas já era referida no passado, salientando a sua grande 

importância através de uma conhecida citação atribuída a Albert Einstein: “If the bee 

disappears from the surface of the Earth, man would have no more than four years left 

to live.” (Delaplane, 2010). Esta ideia evidencia, de forma exagerada mas objectiva, o 

papel das abelhas na biodiversidade e no equilíbrio dos ecossistemas. 

Muitas vezes, o cidadão não se apercebe do papel fundamental da apicultura na 

polinização e fertilização das plantas entomófilas, sobretudo no que respeita à 

fruticultura e da ação benéfica das abelhas para o equilíbrio ecológico da flora e a 

preservação da biodiversidade, contribuindo para a sustentabilidade do espaço natural. 

Portugal é um país que apresenta condições naturais favoráveis para a atividade apícola; 

nos dados do Programa Apícola Nacional relativos à sua evolução entre 2004 e 2010, 

verificou-se um acréscimo de novos apicultores apoiados através de estratégicas 

comunitárias – Programa de Desenvolvimento Rural (PRODER)
1
 – uma medida que 

veio contribuir para o desenvolvimento do sector e que destaca a importância do 

planeamento e a crescente preocupação das entidades em organizar a informação 

geográfica no apoio à decisão. 

Neste contexto, é importante reforçar a relevância dos importância dos Sistemas de 

Informação Geográfica como uma ferramenta útil ao serviço da Apicultura, que, através 

de uma infraestrutura de dados espaciais, possibilita conhecer o Território e promover 

medidas preventivas que contribuam para o bem-estar das colónias. 

Este estudo pretende avaliar a aptidão apícola do concelho de Leiria, inserido na área 

geográfica de zona controlada. Para isso, são identificadas as áreas condicionadas à 

implementação de apiários (de acordo com o Decreto-lei nº203/2005 de 25 de 

Novembro de 2005) e é avaliada a aptidão de cada classe dos parâmetros, para a 

apicultura, no qual dos critérios utilizados em estudos anteriores, é tido em conta a 

avaliação da susceptibilidade à ocorrência de incêndios florestais. 

Para atingir o objetivo proposto, recorre-se à análise multicritério baseada no Processo 

Hierárquico Analítico (AHP) de Saaty (2008), método simples e confiável utilizado por 

                                                             
1 PRODER é um instrumento estratégico e financeiro de apoio ao desenvolvimento rural do continente português, 

para o período 2007-2013, aprovado pela Comissão Europeia, Decisão C(2007)6159, em 4 de Dezembro. 
 

http://www.proder.pt/ResourcesUser/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Comunit%C3%A1ria/Decisao_Comissao2007_6159.pdf
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diversos autores no apoio à decisão. A análise multicritério assenta num processo de 

ponderação das variáveis; para isso é efetuado o cruzamento prévio das classes dessas 

variáveis com as áreas restritas (pela legislação em vigor), obtendo assim o nível de 

aptidão apícola da área em questão. A sua validação é efetuada com o apoio da 

bibliografia consultada, do trabalho de campo efetuado e da informação disponibilizada 

pelos técnicos. 

Este trabalho é constituído por quatro capítulos. O capítulo I apresenta uma breve 

descrição sobre os principais cuidados na instalação dos apiários e as Zonas Controladas 

e, uma análise do cenário da apicultura em Portugal e no concelho de Leiria. No 

capítulo II estabelece-se a relação entre a Geografia e a Apicultura, apresentando a sua 

importância no Território com os factores condicionantes na produção apícola; faz-se 

uma introdução aos Sistemas de Informação Geográfica, com referência a conceitos que 

são utilizados na aplicação desta ferramenta e, por fim, apresenta-se a sua aplicabilidade 

na apicultura. O capítulo III refere-se ao enquadramento geográfico e biofísico da área 

de estudo - concelho de Leiria – destacando-se a susceptibilidade à ocorrência de 

incêndios florestais. Para finalizar, no capítulo IV procede-se à aplicação da 

metodologia de análise multicritério baseado num método de ponderação das variáveis e 

obtenção de resultados, com a identicação das áreas restritas (decreto-lei nº203/2005 de 

25 de Novembro de 2005) e as áreas aptas (obtidas com analise da aptidão apícola da 

área total com a restrição da legislação em vigor) no concelho de Leiria para a 

apicultura. A carta final de aptidão apícola é associada à distribuição dos apiários, 

permitindo mostrar a mais-valia das ferramentas SIG na sequência de incumprimento 

das distâncias de segurança. 
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CAPÍTULO I – ABORDAGEM À APICULTURA 

 

1. INTRODUÇÃO 

A apicultura é a atividade de criação de abelhas e possibilita a produção e 

comercialização dos seguintes produtos: o mel, a própolis, a geleia real, o pólen, a cera 

e a apitoxina.  

As abelhas vivem em colónias constituídas por milhares de obreiras, uma rainha e 

dezenas a centenas de zangãos (Figura 1), que comunicam entre si através de interações 

químicas, ou seja, pela produção de feromonas
2
. Necessitam de néctar, pólen e água 

para a sua alimentação e criação, sendo o pólen o alimento proteico indispensável ao 

desenvolvimento das larvas.  

 

Figura 1 – Estrutura dos tipos de abelha  

Fonte: Starosta, 2007, extraída de RAMOS et al., 2007. 

 

A diferenciação do tipo de abelha do enxame depende da fecundação, da quantidade e 

da qualidade da alimentação da larva na fase de desenvolvimento e do seu tamanho 

(Figura 2). 

 

 

                                                             
2
 Feromonas são substâncias segregadas por diversas glândulas que são percebidas pelo olfato e são o principal meio 

de estimulação e coordenação de quase todas as atividades das abelhas. 

Zangão Rainha Obreira 
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Figura 2 – Etapas de desenvolvimento das abelhas 

Fonte: http://www.jornallivre.com.br/146822/anatomia-da-abelha.html. 

 

A multiplicação das abelhas pode ocorrer de forma natural, através do processo de 

enxameação
3
 ou de forma artificial realizada pelo apicultor a partir de técnicas de 

multiplicação de enxames (desdobramentos).  

As abelhas vivem em habitats bastante diversificados; esta variedade de clima e 

vegetação originou diversas subespécies ou raças de abelhas, com diferentes 

características e adaptadas às diversas condições ambientais. São diversos os fatores que 

interferem no meio em que elas vivem tais como a flora, a exposição, a água, ocupação 

do solo, entre outros. 

Para existirem condições favoráveis no bem-estar destas colónias, Hooper (1999) e 

Nunes (1980) referem que o local deve apresentar disponibilidade de alimento (néctar e 

pólen), curtos períodos de escassez de floradas, reservas de água, temperaturas 

exteriores amenas e baixa humidade. Deve evitar-se a exposição das colmeias a ventos 

fortes e altas temperaturas (temperatura estável, entre 33º e 36ºC no interior da colmeia) 

e as colmeias deverão ser posicionadas para que a entrada da colmeia esteja exposta ao 

maior número de horas de luz por dia (em Portugal, deverão estar viradas a Sul ou 

Nascente. Por fim, as colmeias devem estar isoladas de fontes próximas de 

contaminação (aterros sanitários, matadouros, pesticidas).  

 

 

                                                             
3
 Enxameação é a forma natural de migração das abelhas, que pode ocorrer com parte dos indivíduos e a rainha 

(divisão da colmeia) ou todo o enxame (abandono da colmeia); multiplicação das abelhas nas épocas de maior 

abundância de néctar e pólen, as colónias mais fortes enxameiam. 
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2. APICULTURA EM NÚMEROS 

A atividade apícola em Portugal é na maioria constituída por pequenos apicultores, 

porque a apicultura na sua generalidade não é exercida como atividade principal, 

verificando-se uma quase inexistência de planeamento estratégico e de orientação para o 

mercado. Apresenta baixa produtividade e escassez de mão-de-obra especializada, 

associado ao baixo nível de escolaridade e de formação técnica dos apicultores, 

revelando poucos recursos à prática da transumância e inadequada instalação dos 

apiários [PAN 2014-2016]. 

Em Portugal, tal como no resto da União Europeia, é uma atividade tradicionalmente 

ligada à agricultura, sendo normalmente encarada como um complemento ao 

rendimento das explorações, existindo apenas uma pequena minoria de apicultores em 

que a apicultura é a base das receitas de exploração [PAN 2014-2016]. 

Em 2014, estima-se que existam aproximadamente 17 mil apicultores registados, 40 mil 

apiários e 567 mil colónias. Os dados estatísticos são disponibilizados no Programa 

Apícola Nacional (PAN), aplicável de três em três anos, sendo o atual correspondente 

ao triénio 2014-2016 [PAN 2014-2016]. A sua elaboração é da competência do 

Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP) e o seu acompanhamento e execução é da 

competência do Grupo de Acompanhamento do Programa Apícola (GAPA). O PAN 

tem como objetivos a melhoria das condições de produção e comercialização do mel e 

dos produtos apícolas. 

Analisando a evolução da atividade apícola em Portugal (Quadro 1 e Figura 3), verifica-

se o seguinte: 

 De 2004 a 2007, um decréscimo significativo do número de apicultores, de 

apiários e colmeias, devido, sobretudo, aos incêndios florestais e à seca registada, 

segundo o Programa Apícola 2008-2010; 

 De 2007 a 2010, apresenta o maior aumento no n.º de apicultores (13,3%), de 

apiários (17%) e de colónias (1,4%), consequência das medidas de reforço no apoio à 

apicultura; 

 De 2010 a 2013, tem uma diminuição do número de apicultores (-3%) e um 

aumento de 5,2% do número de apiários e de 0,8% no número de colmeias. 

 

http://www.gpp.pt/
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Quadro 1 – Caracterização genérica da atividade apícola em Portugal 

Fonte: Programa Apícola Nacional (2014-2016), 2013 

 

 

 

Figura 3 – Variação temporal do nº de apicultores e apiários em Portugal de 2004 a 2013. 

Fonte: Programa Apícola Nacional (GPP, 2013) 

 

Na dimensão média das explorações apícolas por NUTS II, a figura 4 permite-nos 

analisar a distribuição dos apicultores portugueses por região. Verifica-se que a região 

Centro é onde se regista o maior número de apicultores (37%) e de apiários (29%), 

enquanto a região do Algarve e do Alentejo tem o menor número de apicultores, 

contudo são de maior dimensão média, com 58 e 125 colmeias por apicultor, 

respetivamente (figura 5).  
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 Figura 4 – Distribuição das explorações apícolas por NUTS II 

Fonte: Programa Apícola Nacional (2014-2016), GPP, 2013. 

 

 

Figura 5 – Número de apiários e colmeias por apicultor 

Fonte: Programa Apícola Nacional (2014-2016), GPP, 2013. 

 

De um modo geral, o sector apícola é constituído maioritariamente por apicultores de 

pequena dimensão, não profissionais
4
 que, no seu conjunto, representam 93% do total 

de apicultores portugueses e detêm 58 % do total de colmeias - dimensão média de 34 

colmeias por apicultor [PAN 2014-2016]. 

Os intervenientes do sector apícola, nomeadamente, a Federação Nacional dos 

Apicultores de Portugal (FNAP) e as respetivas Associações, têm vindo a implementar 

estratégias de modo a aumentar o potencial desta atividade prevendo-se que, no 

                                                             
4
 Apicultores não profissionais são os que detêm um efetivo inferior a 150 colmeias. 
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próximo PAN (2017-2019), exista um aumento significativo de apicultores, de apiários 

e de colónias, devido aos projetos aprovados no âmbito do Programa de 

Desenvolvimento Rural (PRODER). 

3. ZONAS CONTROLADAS 

O programa das Zonas Controladas (Figura 6), elaborado ao abrigo do Decreto-Lei nº 

203/2005 de 25 de Novembro, especifica as zonas geográficas onde se procede ao 

controlo acompanhado das doenças e em que a ausência da doença não foi demonstrada.  

 

Figura 6 – Zonas Controladas 2014 

Fonte: Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas (IFAP) 

 

A criação de Zonas Controladas em Portugal é considerada indispensável para o 

controlo e erradicação das doenças das abelhas de declaração obrigatória e o seu 

controlo é efetuado pela Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV). 
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De acordo com o PAN (2014-2016), o estatuto de Zona Controlada, por si só, não 

garante a ausência de doenças na área em causa, mas pressupõe a existência de 

vigilância e prevenção constantes das ocorrências epidemiológicas: 

 Adoção de medidas de controlo das doenças de declaração obrigatória; 

 Necessidade de autorização prévia para introdução em zonas controladas de 

abelhas, enxames, colmeias ou colmeias e seus produtos, bem como de substâncias, 

materiais ou utensílios destinados à apicultura.  

Neste programa os apicultores cujos apiários estejam implantados em zona controlada, 

têm as seguintes deveres: 

a) Manter registo atualizado dos factos de natureza sanitária ocorridos na zona, 

devendo o registo ser de modelo a aprovar por despacho do diretor-geral de Veterinária; 

b) Possuir boletim de apiário de modelo a aprovar pelo diretor-geral de Veterinária, 

do qual constem, dispostas sequencialmente por data, as operações realizadas no 

apiário; 

c)  Ter o registo e o boletim de apiário disponível e à disposição das autoridades 

durante um período mínimo de três anos; 

d)  Proceder ao diagnóstico das doenças, de acordo com a periodicidade e 

metodologia definidas pela DGV; 

e) Adotar as medidas de controlo das doenças em conformidade com as 

metodologias estabelecidas pela DGV. 

 

Face ao exposto, e na perspetiva de alguns apicultores e técnicos, as Zonas Controladas 

devem apresentar um plano de intervenção e prevenção mas a nível nacional, com 

medidas generalizadas entre todos os apicultores e associações, de modo a possibilitar 

procedimentos sincronizados no terreno para evitar a aproximação de um apicultor 

integrado numa zona controlada de um outro que não se encontra abrangido pelas 

medidas obrigatórias.  

 

4. CARACTERIZAÇÃO DA APICULTURA NO CONCELHO DE LEIRIA 

 

O concelho de Leiria está inserido na área geográfica das Zonas Controladas, no qual os 

apicultores estão obrigados a efetuar uma declaração anual de existências. No 

planeamento apícola insere-se na Associação de Apicultores da Região de Leiria 



10 
 

(AARL), no qual esta entidade tem um papel fundamental na apicultura regional e 

nacional, com relações protocolares com várias instituições públicas e privadas e 

dispondo de vários serviços e produtos para os seus associados e não associados. O 

crescimento do sector apícola na área de atuação da AARL é notável, assumindo um 

peso cada vez mais importante na economia local, no qual se verifica o acréscimo de 

apicultores, apresentando no total 751 apicultores distribuídos por diferentes concelhos 

(Quadro 2).  

A AARL dispõe de vários serviços, nomeadamente a assistência técnica aos apicultores 

associados desde a produção até à comercialização. Detém projetos na gestão da 

Denominação de Origem Protegida “Mel do Ribatejo Norte” (concelhos de Ferreira do 

Zêzere, Tomar, Torres Novas, Vila Nova da Barquinha, Ourém e Alcanena), na gestão 

da “Zona Controlada de Doenças das Abelhas da Região de Leiria”, e na renovação e 

modernização da rede de unidades de extração (Unidades de Produção Primária
5
), com 

o processamento e embalamento de mel e outros produtos da colmeia, com vista a 

apresentar ao consumidor produtos de qualidade.  

 

Em relação ao concelho de Leiria, em 2014, registava 82 apicultores (Quadro 2), 178 

apiários e 1837 colmeias, pertencentes a diferentes freguesias. A densidade de apiários 

nas diferentes freguesias pode estar relacionada com a sua dimensão e respetiva 

densidade populacional, pelo que a interpretação da distribuição atual dos apiários deve 

ter este facto em consideração. Não obstante, e para efeitos de caracterização da região, 

destacam-se as freguesias de Amor, Souto da Carpalhosa, Leiria e Maceira com o maior 

número de apiários (Figura 7). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
5
 Unidades de Produção Primária (UPP) carecem de registo na DGAV e são locais de extração e processamento de 

produtos apícolas com venda ou cedência até à quantidade máxima de 650 kg por ano. 
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Quadro 2 – Número de apicultores na Associação de Apicultores da Região de Leiria (AARL) 

e no concelho de Leiria, de 2010 a 2014. 
Fonte: Associação de Apicultores da Região de Leiria (AARL). 

 

Área 

Ano 

2010 2011 2012 2013 2014 

AARL 461 522 600 675 751 

Concelho de Leiria 77 78 81 83 82 

 

 

  
Figura 7 – Número total de apiários nas freguesias do concelho de Leiria (AARL, 2014). 

 

CAOP 2014 – IGP                                                                                                                 Projecção: Transverse  Mercator  

                                                                                                                                                      ETRS 1989 TM06 Portugal 
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As freguesias de Monte Real, Bidoeira de Cima, Santa Eufémia, Caranguejeira e 

Coimbrão são as que apresenta menor número de apiários e consequente menor 

contribuição na atividade apícola na região.  

Na atividade apícola consideram-se como apicultores não profissionais os que detêm 

um efetivo inferior a 150 colmeias e como apicultores profissionais os que detêm um 

efetivo superior a este valor; abaixo das 25 colmeias, são identificados com 

autoconsumo. 

A distribuição por classes de dimensão (figura 8) permite concluir que os apicultores no 

concelho de Leiria são maioritariamente pequenos apicultores, ou seja apicultores não 

profissionais; verifica-se 38 apicultores (47%) que detêm de 1 a 10 colónias; na classe 

de 11 a 20 com 13 apicultores (16%); apenas 5% dos apicultores possuem mais de 60 

colónias. 

 

 

Figura 8 – Número de colónias por apicultor no concelho de Leiria (2013). 

Fonte: Associação de Apicultores da Região de Leiria (AARL). 
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CAPÍTULO II – A GEOGRAFIA E A APICULTURA: QUE RELAÇÃO? 

 

"A Geografia é a ciência da Terra, no conjunto e na diversidade" 

Orlando Ribeiro, 1993 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

A escolha do local e a instalação do apiário são dois pontos de grande importância para 

o sucesso na apicultura. Contudo, nem sempre o apicultor está consciente disso e a 

instalação do apiário em locais inadequados pode comprometer a sua produção. É 

necessário avaliar vários fatores antes de decidir o local para instalar o apiário e cumprir 

as medidas recomendadas para a instalação das colmeias, assegurando ótimas condições 

para a sobrevivência das colónias e garantir a qualidade dos produtos apícolas. 

A instalação de um apiário em qualquer região rege-se pela análise de aspetos como a 

flora, a presença de água com qualidade, o clima, os perímetros de segurança à rede 

viária e edificação, a acessibilidade ao local, entre outros. Consequentemente, a escolha 

do local assume uma importância fundamental na manutenção das colmeias e na 

produtividade do apiário.  

Para diminuir a possibilidade de equívocos nesta escolha, o apicultor deve procurar 

identificar se existem apicultores na região e se as floradas são de espécies melíferas. A 

plantação de espécies melíferas adaptadas às condições climáticas do lugar pode 

melhorar a qualidade da produtividade de um apiário. É benéfico que sejam plantas de 

espécies que floresçam nos períodos de ausência de floradas locais, para garantir uma 

alternativa de alimento às abelhas nos períodos de escassez. 

 

2. FATORES CONDICIONANTES NA INSTALAÇÃO DE APIÁRIOS 

 

2.1. FLORA APÍCOLA 

 

A flora apícola apresenta-se como o conjunto de espécies de plantas que disponibilizam 

alimento para as abelhas, em determinada região ou local. O ideal é uma flora apícola 

que forneça grande quantidade de néctar e pólen durante todo o ano, possibilitando um 

bom desenvolvimento das colónias e a recolha regular pelo apicultor de produtos 

apícolas. No entanto, o potencial apícola difere de região para região e a produção de 

néctar e pólen é influenciada por fatores internos e externos à planta entre os quais: a 

temperatura do ar, a humidade, a precipitação, o uso do solo e a radiação solar. A partir 
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da Figura 9 é possível conhecer as principais espécies melíferas de flora em Portugal 

Continental e o calendário da sua floração. 

 

 Figura 9 – Calendário de floração das principais espécies melíferas em Portugal Continental 

Fonte: Programa Apícola Nacional (2014-2016), 2013 

 

Na implementação de apiários o apicultor deve ter conta as características do local de 

modo a garantir a presença de colónias saudáveis. Segundo Paixão (1974), as abelhas 

têm um raio de ação de 3 a 5 km em torno do apiário, ou seja, a sua localização deve ser 

o mais próximo possível da floração possibilitando o menor consumo de mel pelas 

abelhas durante a sua atividade e o apicultor deve ter em conta os apiários existentes nas 

proximidades, evitando a competição entre os enxames pela mesma floração. Assim, um 

bom local para a implementação de apiários é aquele que apresenta curtos períodos de 

escassez de floradas. 

Em Portugal não é possível manter as colónias em produção por mais de três ou quatro 

meses no mesmo local, porque os períodos de floração normalmente demoram menos 

tempo. Para colmatar esta situação, o processo de transumância permite manter as 

colónias em produção por mais tempo, levando consequentemente ao incremento da 

produção.  

Com a variação dos fatores de clima e de floração, o apicultor procura rentabilizar a sua 

produção, recorrendo à transumância, com a deslocação de colmeias para diversas zonas 

do território (Figura 10).  
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Figura 10 – Principais movimentos de deslocação das colmeias 

Fonte: Programa Apícola Nacional (2014-2016), 2013 

 

Em Portugal as principais deslocações de colmeias são normalmente feitas de Sul para 

Norte e de Oeste para Este com as seguintes finalidades [PAN 2014-2016]: 

 Produção de mel – deslocação das colmeias para zonas com potencial apícola em 

épocas de florações distintas das culturas de origem, permitindo a produção por mais 

tempo e retornando de seguida aos locais de origem; a transumância pode trazer um 

aumento de produção da ordem dos 50 a 100%, dependendo das culturas de origem e 

destino;  

 Polinização de culturas – ocorre no pedido de serviços de polinização, com a 

deslocação das colmeias para locais com culturas de forma a promover o incremento da 

sua produção; a produção de mel pode ser considerada secundária perante a 

rentabilidade inerente à contratualização deste serviço. 

Transumância de Inverno – é praticada essencialmente por dois motivos: na deslocação 

das colmeias para locais mais favoráveis em termos edafo-climáticos, com o objetivo de 

reduzir as baixas no efetivo e facilitar as operações de maneio durante o Inverno; por 

outro lado promove o reforço e o fortalecimento das colónias, preparando-as para a 

época de produção. 

2.2. DISPONIBILIDADE DE ÁGUA 

Outro fator importante na implementação de apiários é a presença de água nas 

proximidades. A disponibilidade de água é essencial para o bem-estar das colónias e, 

simultaneamente para o bom desempenho da sua atividade. “As abelhas precisam de 

água para seu metabolismo e para regular a temperatura dentro da colmeia, 
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especialmente em regiões de clima quente. Quando a temperatura do ninho aumenta, 

geralmente quando ultrapassa os 36°C, as operárias começam a ventilá-lo, movendo as 

asas e evaporando a água que é distribuída em pequenas gotas sobre os alvéolos ou 

mesmo pela exposição da água em suas línguas” (Winston, 2003, in Lopes, 2007).  

Desta forma, advém a importância dos perímetros de segurança, no qual a distância da 

água ao apiário não deve ser maior que 500 metros, de modo a precaver maior gasto 

energético das abelhas. 

A proximidade a águas paradas ou contaminadas deve ser evitada, podendo ocorrer 

contaminações de origem biológica através de bactérias, protozoários ou parasitas e de 

origem química, com a presença de pesticidas, herbicidas, óleos ou esgotos.  

Como as abelhas não são seletivas, abastecendo-se da fonte de água mais próxima, 

mesmo que contaminada, o apicultor deve garantir a boa qualidade da água nas 

proximidades do seu apiário. Em alternativa, para colmatar esta situação, o apicultor 

deve colocar bebedouros artificiais. 

2.3. CLIMA 

A atividade apícola está dependente dos diversos elementos climáticos: precipitação, 

temperatura, humidade do ar e vento. Como foi referido anteriormente, as abelhas 

necessitam de néctar, pólen e água para a sua alimentação e criação. Estas necessidades 

alimentares variam com a qualidade da colónia e com o clima da região.  

O clima com elevadas temperaturas prejudica a atividade das colónias, sendo essencial, 

em regiões muito quentes, que as colmeias tenham sombra, de forma a evitar o excesso 

de temperatura. 

Nunes (1980) descreve que “a temperatura da colmeia mantém-se uniforme no interior 

do ninho (entre 33 e 36ºC). No Inverno, esta temperatura é conseguida pela união em 

cacho apertado e pelo consumo de mel; no verão, a regulação térmica é feita pela 

ventilação e evaporação de água, quando necessário”. 

Segundo Lopes (2007), “a sombra torna-se um fator de grande importância na 

manutenção de temperaturas ideais no interior das colónias. Colónias expostas ao sol 

durante o dia inteiro realizam, frequentemente, grande esforço para o resfriamento do 

ninho uma vez que temperaturas elevadas podem causar anormalidades no 
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desenvolvimento e morte das crias e pode, igualmente, ser prejudicial à qualidade do 

mel, podendo alterar o teor de humidade” sendo assim recomendável proteger as 

colmeias da insolação direta de modo a evitar os efeitos negativos referidos. 

Outros elementos climáticos como a humidade relativa do ar, a radiação solar, a 

precipitação e velocidade do vento têm um efeito determinante no desenvolvimento das 

abelhas. No Inverno, em situações de pluviosidade, as colmeias devem ficar 

ligeiramente inclinadas para a frente, de modo a evitar que a água entre e se acumule no 

interior da colmeia, desencadeando o aumento de humidade que consequentemente 

estimula o aparecimento de doenças na colónia.  

A proteção de ventos fortes é fundamental para uma melhor produtividade do apiário, 

pois regiões descampadas, castigadas pela ação de ventos fortes, dificultam o voo, 

causando desgaste energético adicional para as operárias (Pereira et al., 2003, in Elvas, 

2010). 

2.4. EXPOSIÇÃO  

As abelhas têm uma ótima capacidade de orientação. Nunes (1980) sustenta que as 

abelhas “guiam-se pelos acidentes do terreno e pelo Sol, conservando na memória o 

local da colmeia, onde regressam sempre.” O raio de ação das obreiras depende da 

orografia da região e das necessidades alimentares.  

Na apicultura, as exposições consideradas mais favoráveis em Portugal são sul ou 

nascente (Figura 11), pois um apiário implementado em encostas orientadas para o 

quadrante norte terá uma menor atividade porque está exposto a menor número de horas 

de exposição solar. 

É essencial que a entrada da colmeia fique direcionada para nascente, de modo a receber 

os primeiros raios de sol e estimular as abelhas a iniciar mais cedo as suas atividades. 

As encostas expostas a nascente são mais favoráveis nas regiões mais quentes enquanto 

as orientadas para sul ou poente são mais favoráveis nas regiões frias (Paixão, 1974). 
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Figura 11 – Apiário orientado a Sul 

Fonte: Vilas-Boas, 2008 

 

Paixão (1974, in Elvas, 2010) sustenta que deve “procurar-se que as colmeias fiquem ao 

abrigo dos ventos dominantes e com a fresta de entrada das abelhas voltada em sentido 

oposto”. Além que o local do apiário também deve ter boa acessibilidade, facilitando o 

transporte de materiais e as tarefas de manutenção, permitindo maior rentabilidade nas 

atividades e diminuição do risco de acidentes. 

 

2.5. ATIVIDADES HUMANAS E CONTAMINAÇÃO  

O ambiente em torno dos apiários deve ser o mais natural possível, sem a proximidade a 

componentes poluentes, tais como as zonas de indústria, aterros sanitários, depósitos de 

lixo, matadouros, agricultura intensiva, entre outros.  

A prática de agricultura intensiva, justificada pela busca de benefícios em curto prazo e 

com o uso elevado de água e de agroquímicos, são prejudiciais para a biodiversidade, 

provocando também contaminações nos produtos apícolas.  

A Comissão Europeia aprovou recentemente uma proposta que visa limitar a utilização 

de alguns pesticidas (Regulamento de Execução (UE) N. 485/2013) devido ao seu 

impacto letal nas abelhas, verificando-se, através de estudos científicos, que os 

pesticidas são prejudiciais, contaminando os produtos da colmeia e desorientando as 

abelhas, dificultando o seu regresso à colmeia e podendo ser uma das causas do 

acréscimo do seu desaparecimento. Em 15 anos, a mortalidade das abelhas aumentou de 



19 
 

5 para 30%, o que levou alguns países europeus, como a França, Holanda ou a Itália, a 

tomaram medidas imediatas na suspensão da utilização de alguns pesticidas. 

Alguns estudos recentes têm demonstrado que os pesticidas à base de neonicotinóides
6
 

são tóxicos para as abelhas, tanto por contacto direto como por ingestão, provocando 

riscos para a sua saúde. 

Com isto, é fundamental que as entidades responsáveis pela atividade agrícola e apícola, 

façam um acompanhamento constante no terreno, de modo a estimular comportamentos 

e medidas em benefício da sustentabilidade ambiental, com o desafio de minimizar 

impactos negativos na apicultura. 

 

2.6. PERÍMETROS DE SEGURANÇA 

Apesar de os apiários estarem principalmente em meio rural, o local para a sua 

instalação deve cumprir determinadas distâncias, de modo a garantir a segurança das 

pessoas e dos animais quanto às abelhas.  

No planeamento apícola, o decreto-lei nº203/2005 de 25 de Novembro de 2005, que 

estabelece o regime jurídico da atividade apícola e as normas sanitárias para defesa 

contra as doenças das abelhas, estabelece a distância mínima entre apiários consoante a 

quantidade de colmeias (Quadro 3). As distâncias mínimas são definidas em duas 

classes: de 11 a 30 colmeias, a distância de instalação mínima do apiário mais próximo 

é 400 metros; de 31 a 100 colmeias, essa distância é 800 metros. 

 

Quadro 3 – Distâncias definidas segundo o número de colmeias por apiário 

Fonte: Decreto-lei nº203/2005 de 25 de Novembro de 2005 

 

                                                             
6 Os Neonicotinoides são uma classe de inseticidas com um modo comum de ação, que afeta o sistema nervoso 

central dos insetos, causando paralisias e a morte. Estudos recentes sugerem que a exposição a neonicotinóides em 

doses sub-letais pode ter um efeito negativo relevante na saúde das abelhas e das suas colónias. 

(http://www.fnap.pt/noticias.php?id=106 – 28 Maio) 

http://www.fnap.pt/noticias.php?id=106
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Mas, considerando a diversidade geográfica e climática do nosso país, a portaria nº 

349/2004 de 1 de Abril (Quadro 4), determina diferentes densidades de implantação a 

nível regional e um número de colmeias inferior ao limite máximo nacional, tendo em 

conta as características específicas da região do Alentejo. 

O Alentejo possui elevadas potencialidades naturais para a prática apícola, no entanto 

esta atividade é fortemente condicionada por plantas melíferas com períodos de floração 

curtos e muito dependentes das condições climáticas da região que as afeta, 

especialmente nos meses de Verão. Assim, quando instaladas em apiários próximos, as 

colónias entram em competição alimentar, uma vez que as áreas de pastagem se 

sobrepõem, situação que se agrava com o número elevado de colónias instaladas. 

 

Tais razões aconselham a que nesta região nunca se instalem mais de 75 colmeias por 

apiário, tendo-se concluído, pela prática de maneio, que um número superior é 

prejudicial, conduzindo a um baixo rendimento. 

 

 

Quadro 4 – Distâncias definidas segundo o número de colmeias por apiário no Alentejo 

Fonte: Portaria nº 349/2004 de 1 de Abril 

 

Limitar o número de colmeias por apiário, cumprindo as distâncias necessárias, permite 

que a flora apícola disponível no raio de ação das abelhas não seja dividida por um 

número muito elevado de colónias, diminuindo assim a competição entre as abelhas e 

aumentando a produtividade efetiva das colmeias. 

Esta questão das distâncias entre apiários é discutida há décadas em Portugal e tem 

concebido diferentes opiniões entre a comunidade apícola. É relevante refletir sobre a 

legislação em vigor em Portugal debatendo sobre a importância do conhecimento das 

diferentes florações regionais, de forma a empreender a flora apícola disponível e 

estabelecer as distâncias que garantam uma apicultura sustentável e rentável.  
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Além dos perímetros estabelecidos entre apiários, importa delimitar em relação a outros 

parâmetros, baseados em distâncias referidas por diversos autores (Quadro 5).  

 

Quadro 5 – As distâncias recomendadas na instalação do apiário. 

Fonte: Decreto-lei 203/2005 PT; Wolff et al (2006); Nunes (1980) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste sentido, as ferramentas de Sistemas de Informação Geográfica possibilitam 

delimitar as distâncias indispensáveis para o reconhecimento dos locais mais 

apropriados para os apiários, permitindo identificar incumprimentos e áreas sob 

influência de contaminantes, assim como evitar a sobreposição de apiários. 

 

3. CONSECUÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTADO 

 

A importância da biodiversidade é evidente em todo mundo e, dentro deste âmbito, as 

abelhas ocupam um papel importante na polinização e como atividade apícola é 

considerada das poucas atividades agropecuárias que não tem impactos negativos no 

ambiente.  

A apicultura engloba e depende largamente das características físicas do território e das 

atividades socais e ambientais, ajudando a promover o desenvolvimento local e 

sustentado do Território. Como refere Cabo et al. (2013), a apicultura caracteriza-se por 

uma atividade que preenche “os requisitos base da sustentabilidade: (a) o económico, 

pois gera rendimento para os agricultores; (b) o social, porque potencia a criação de 

emprego no campo, diminuindo o êxodo rural; e (c) o ecológico, pelo facto de as 

abelhas atuarem como polinizadores naturais de espécies nativas e cultivadas, 

DISTÂNCIA (m) 

LEGISLAÇÃO (Decreto-lei nº203/2005 de 25 de Novembro de 2005) 

VIA PÚBLICA                                                                           > 50 

EDIFICAÇÃO EM UTILIZAÇÃO  > 100 

CONSULTA BIBLIOGRÁFICA [Wolff et al (2006); Nunes (1980)] 

FLORA <3000 

FONTES DE POLUIÇÃO >3000 

ÁGUA  0 - 500 
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preservando-as e, consequentemente, contribuindo para o equilíbrio do ecossistema e 

manutenção da biodiversidade”.  

Murilhas (2008) sustenta que “o maior valor que as abelhas acrescentam é, 

inquestionavelmente, o serviço de polinização que prestam a uma ampla gama de tipos 

de ecossistemas terrestres, independentemente do maior ou menor grau de humanização 

que possam incorporar. Oitenta por cento da produção agrícola dos primeiros quinze 

Estados que integraram a agora União Europeia dependem do serviço de polinização 

prestado por insetos (sobretudo por abelhas) ”. Sendo as abelhas reconhecidas como 

notáveis agentes de polonização estas contribuem para a preservação da biodiversidade 

ao manter a diversidade genética das plantas e o equilíbrio ecológico. 

No ano de 2012, o Parlamento Europeu (PE) alertou para a crescente taxa de 

mortalidade das abelhas com a consequência de provocar grandes impactos negativos na 

agricultura.  Como refere o relatório aprovado pelo Parlamento Europeu (2011) “se o 

aumento da taxa de mortalidade das abelhas na União Europeia não for tido em conta, 

este terá um impacto negativo profundo na agricultura, na produção e segurança 

alimentares”. 

A prestação de serviços de polinização revela-se, na apicultura, “uma atividade de 

grande interesse para o apicultor e de benefício para o agricultor, sobretudo nas espécies 

de árvores de fruto, culturas hortícolas e oleaginosas, permitindo o aumento da 

produção e da qualidade dos produtos” (Branco et al., 2012). Para aprofundar esta 

questão, foi indispensável proceder à pesquisa de informação com vista a conhecer a 

importância do papel de polinização das abelhas.  

Bradbear (2009) destaca que aproximadamente um terço das plantas e seus derivados 

consumidos pela espécie humana esteja direto ou indiretamente dependente da 

polinização por abelhas e que um número insuficiente de abelhas para polinização possa 

representar quebras de produção de 75%; com efeito, o valor da polinização por abelhas 

na Europa Ocidental supera em 30-50 vezes o valor do mel e da cera. 

Com a evidência do papel das abelhas na produção de alimentos, a procura pelos 

serviços de polinização têm aumentado na mesma medida que cresce a produção 

agrícola mundial. Mas os habitats favoráveis à sobrevivência das colónias têm 

diminuído a cada ano, verificando-se um aumento considerável da taxa de mortalidade 
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das abelhas em vários países. Neste contexto, o “Distúrbio do Colapso das Colónias” 

 (Colony Collapse Disorder), referenciado atualmente em todo o mundo, é objeto de 

estudo de diversos autores, no qual enunciam que este fenómeno é provavelmente efeito 

de uma combinação de fatores, nomeadamente pela desflorestação, a presença de 

doenças e a aplicação excessiva de agrotóxicos na agricultura. 

A apicultura contribui, de forma constante, para a continuação do enriquecimento das 

componentes económica, social e ambiental, mostrando a importância da sua integração 

nos planos de ordenamento de áreas protegidas, nos planos de gestão florestal e nos 

programas de apoio ao desenvolvimento rural. 

Como é de constatar, o desenvolvimento sustentado é uma das grandes finalidades de 

planeamento. Para proporcionar o desenvolvimento sustentado, Morgado (2002) refere 

que “o planeamento é uma ferramenta essencial no complexo processo de formulação 

de políticas e programas, que deve continuamente identificar problemas, reavaliar 

prioridades, desenvolver soluções e avaliar e selecionar ações. É para responder a 

estas necessidades que se utilizam os SIG (…)”, os quais permitem uma oferta de 

ferramentas de análise e de planeamento, para operar de forma integrada sobre bases de 

dados georreferenciados. A tarefa de associar a informação a uma localização específica 

num determinado território, tem vindo a assumir destaque nos últimos anos por parte 

dos mais diferenciados utilizadores. Segundo Machado (1999), as principais 

características do planeamento “é justamente, a de procurar construir modelos, tanto 

quanto possível semelhantes à realidade, onde possam ser simuladas, analisadas e 

avaliadas, as várias alternativas de solução possíveis. Estes modelos serão tanto mais 

perfeitos, quanto melhor reproduzirem essa realidade.”  

Em Portugal, o planeamento apícola é essencial na gestão da atividade apícola todavia, 

as bases de dados georreferenciados ainda é escassa e, geralmente, os apicultores 

escolhem o local para instalar as suas colmeias sem recurso a tecnologias de informação 

geográfica. 

 

 

 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Agrot%C3%B3xicos
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4. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO (GEOGRÁFICA) NA APICULTURA 

 

 “Os SIG são Sistemas de Informação por Excelência, com grande margem de progressão e implementação,  

uma vez que todo o nosso pensamento está organizado em torno da geografia.”  

ESRI, 2013 

 

No atual contexto de valorização das atividades ligadas à terra, na qual se insere a 

apicultura, existem tecnologias no apoio à gestão dos apiários para os apicultores e 

técnicos do sector apícola. São plataformas que permitem a monitorização e o 

acompanhamento por parte do produtor da capacidade produtiva dos seus apiários, 

assim como controlar e recolher dados sobre as tarefas e ocorrências de situações de 

risco nas colmeias. De forma a minimizar o impacto dessas situações, sejam elas 

internas ou externas às colmeias, a aquisição de sistemas de rastreio e gestão apícola, 

tais como Mellarius, APIMAP, Gestapi, APIDAE e SIGAPI, impulsionam o 

desenvolvimento da apicultura com a disponibilização de variadas tarefas (Quadro 27).  

 

Quadro 27- Principais tarefas para a gestão apícola 

FERRAMENTAS TAREFAS 

FICHA DE APIÁRIO 

Identificação do apicultor 

Localização do apiário 

Identificação e registo da flora 

Gestão de rainhas 

Cadastro das Colmeias 

Impressão de relatórios 

 

AGENDA DE ATIVIDADES 

 

Registo de ações a efetuar nas colmeias 

(tratamentos e alimentação) 

Agendamento de transumância. 

 

ESTATÍSTICAS Evolução da produção por apiário ou colmeia 

GESTÃO FINANCEIRA 

 
Registo de despesas, receitas e pagamentos 

Balanço anual 

 

Também se destacam o BeeGuard e SafeBee como soluções de proteção para as 

colmeias, baseados em sistemas de GPS e comunicação de dados. O apicultor é alertado 
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sempre que existe um movimento na colmeia e a informação é enviada para o seu 

telemóvel, onde de imediato poderá ver a sua localização e velocidade de deslocamento. 

Estes sistemas para a gestão dos apiários não são eficientes nas operações de análise 

espacial, recorrendo a funções de sobreposição, proximidade, intersecção, eliminação, 

entre outras, com a derivação de novos temas mas, como utilizam tecnologia de 

informação, é possível a sua relação e integração com os SIG.  

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) constituem um conjunto de ferramentas 

com a capacidade de disponibilizar, de forma rápida e eficaz, informação geográfica 

para a gestão do território, com importantes instrumentos de organização e análise da 

informação.Com um conjunto de dados geográficos e a aplicação de ferramentas de 

SIG, é assim possível vincular a Geografia e a Apicultura, que através de um conjunto 

de regras possibilita converter a realidade geográfica geral em objetos discretos.  

Considerando a apicultura um fenómeno espacial, a avaliação do potencial apícola de 

uma região revela-se fundamental na implementação de qualquer apiário, por isso é 

essencial desenvolver medidas estratégicas, de modo a promover as funcionalidades e 

potencialidades dos SIG e incentivar a participação dos apicultores, técnicos e 

comunidade em geral. O crescimento da utilização destas aplicações dependerá muito 

dos objetivos dos diferentes agentes de política e planeamento, visto que a perspetiva de 

representar e partilhar aspetos relevantes do conhecimento local é importante na 

formulação de políticas de desenvolvimento local.  

O Quadro 6 evidência, em particular, o potencial dos SIG na resolução de problemas 

inerentes à apicultura. 
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Quadro 6 – Potencial dos SIG no apoio do planeamento apícola 

NATUREZA DO PROBLEMA APLICAÇÃO DOS SIG 

Construção de bases de dados (BD) com a 

localização de apiários e registos das 

atividades efetuadas em cada apiário 

(trocas de cera, fornecimento de 

alimentação artificial, desdobramentos, 

informação da rainha, etc.). 

Entrada e armazenamento de dados; a informação 

recolhida é introduzida num programa SIG de forma 

a poder relacioná-la entre si; monitorizar e controlar 

as atividades apícolas. 

Disponibilidade de inventário florístico e 

conhecimento das análises físico-químicas 

de determinada região. 

Possibilidade de integrar na cartografia temática de 

modo a definir as zonas de potencial apícola, assim 

como zonas diferenciadoras pela qualidade e 

composição do mel. 

Identificar os incumprimentos da legislação 

em vigor (decreto-lei nº203/2005 de 25 de 

Novembro de 2005) e as zonas de influência 

de pesticidas. 

A sobreposição de diferentes fontes de informação 

geográfica através de análise espacial permite 

identificar as áreas adequadas e restritas. 

Sector apícola pouco valorizado e 

desenvolvido, com fortes impactos nas 

culturas hortícolas e frutícolas. 

Os SIG podem ser usados para simular resultados 

espaciais e sensibilizar as entidades para as 

externalidades de suas ações. 

Controlo das pragas e doenças 

Aquisição e processamento de dados 

georreferenciados; ferramentas de apoio à decisão 

permitem analisar a distribuição espacial de 

fenómenos, contribuindo em medidas de prevenção. 

 

O recurso a aplicações de localização permite de uma forma rápida determinar as 

coordenadas geográficas dos apiários e em ambiente SIG fornecer ferramentas para a 

produção e compreensão da cartografia apícola. A incorporação desta tecnologia 

possibilita desenvolver metodologias destinadas à escolha otimizada dos locais 

apropriados para a localização de apiários, contribuindo para o planeamento apícola.  

Em Portugal, no âmbito do Programa Apícola Nacional (PAN 2014-2016) é apresentado 

o projeto ApiSIG que tem como objetivo “o desenvolvimento e validação de uma 

metodologia de ordenamento apícola, para posterior aplicação, a nível nacional 

através do mapeamento e análise espacio-temporal das variáveis biofísicas, biológicas, 

físicas e químicos mais importantes para a atividade apícola” (Anjos e Fernandez, 

2014). A localização geográfica dos apiários incide na Zona Controlada da Meltagus 

(Associação de Apicultores do Parque Natural do Tejo Internacional), da Apilegre 

(Associação de Apicultores do Nordeste Alentejano) e da Associação dos Apicultores 

do Parque Natural de Montesinho. 
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Vários estudos têm revelado uma utilidade crescente da aplicação dos SIG na apicultura 

e no levantamento dos melhores locais para a instalação de apiários. Lidónio (2009) e 

Elvas (2010) apresentam trabalhos para a definição do potencial apícola no contributo 

ao planeamento apícola através da análise da flora melífera, da inventariação de 

espécies vegetais com interesse apícola e da caracterização da atividade apícola. Com a 

localização dos apiários é possível identificar os incumprimentos da legislação em vigor 

(decreto-lei nº203/2005 de 25 de Novembro de 2005) e apresenta vantagens na 

monitorização de apiários que manifestem a presença de doença.  

 

Com base em Sistemas de Informação Geográfica, também Cardoso (2012) elaborou 

uma metodologia para identificar áreas com diferentes níveis de potencial para 

produção de mel no concelho de Ponte Lima. Com a identificação dos fatores 

importantes no desenvolvimento das colónias e posteriormente, com a elaboração de 

uma escala de padronização obteve a cartografia com diferentes áreas de  acordo  com  

o  potencial  apícola  (muito elevado,  elevado,  razoável  e  fraco). 

 

Roque et al (2013) apresenta um trabalho para avaliar o potencial apícola com recurso à 

análise multicritério, nomeadamente através do método Analytic Hierarchy Proces 

(AHP) que serviu de instrumento de apoio à tomada de decisão para a determinação da 

ponderação das variáveis. Também baseado no método de análise multicritério Estoque 

e Murayama (2011) e Amiri et al. (2011)  usaram as potencialidades dos SIG para 

identificar as áreas de maior potencial apícola, baseadas nos seus recursos naturais e nas 

distâncias às estradas e linhas de água.  

 

Concluindo, a utilidade dos SIG aliados a este tipo de análise é a possibilidade de 

considerar os mesmos critérios ou acrescentar outros. O presente trabalho pretende 

assim amplificar a contribuição dos SIG para o planeamento apícola, através de uma 

metodologia que permite averiguar as áreas restritas e as áreas aptas a esta atividade, 

avaliando a aptidão para apicultura no concelho de Leiria. De referir que é tido em conta 

a avaliação da suscetibilidade à ocorrência de incêndios florestais, não sendo prática 

comum nos estudos anteriores. 
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CAPÍTULO III - CARACTERIZAÇÃO DO CONCELHO DE LEIRIA 

1. ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 

 

O concelho de Leiria possui uma área de aproximadamente 568 km² e tem 126 879 

habitantes (INE, 2011). Situa-se no distrito de Leiria e pertence à NUTS III do Pinhal 

Litoral (Região Centro); é limitado pelos concelhos de Alcobaça, Batalha, Marinha 

Grande, Ourém, Pombal e Porto de Mós e está dividido em 18 freguesias: Amor, 

Arrabal, Bajouca, Bidoeira de Cima, Caranguejeira, Coimbrão, Colmeias, Leiria, 

Maceira, Marrazes, Milagres, Monte Real, Monte Redondo, Parceiros, Regueira de 

Pontes, Santa Catarina da Serra, Santa Eufémia e Souto da Carpalhosa (Figura 12). A 

freguesia como maior área é a de Leiria, seguindo-se as freguesias de Coimbrão e 

Monte Redondo; as freguesias de menor dimensão são Regueira de Pontes, Bajouca e 

Bidoeira de Cima.  

 

Em termos hidrológicos, a maior parte da área do concelho pertence à bacia hidrográfica 

do rio Lis; este rio é o maior curso de água do concelho com uma extensão de cerca de 

38 km e com grande importância nas disponibilidades hídricas da região. 
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Figura 12 – Enquadramento geográfico e freguesias do concelho de Leiria. 

 

 

2. MORFOLOGIA DO TERRENO 

A caracterização geral do relevo para o concelho de Leiria baseou-se no Modelo Digital 

do Terreno (MDT) (Figura 13) elaborado com base na cartografia vetorial à escala 1:10 

000 (curvas de nível com equidistância de 5 metros), a partir do qual se elaborou o 

mapa de declives (Figura 14) e o mapa de exposições (Figura 15). 

O concelho de Leiria apresenta uma topografia pouco acidentada: cerca de 87% do 

território encontra-se abaixo da cota 200 m (Quadro 8). A área é caracterizada por 

extensas áreas planas e pequenas elevações (Figura 15), com frequência de classes 

inferiores a 50-100 e 100-200 metros na parte litoral oeste do concelho. 

                                         Projecção: Transverse 

Mercator     ETRS 1989 TM06 Portugal 

                                                                                                                               Fonte: CAOP 2014, IGP 
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Figura 13 – Altitude (m) no concelho de Leiria. 

 
Quadro 8 – Frequência das classes de altitude no concelho de Leiria. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Classes Área (ha) Área (%) 

0 – 50 14306,6 25,3 

50 – 100 12679,4 22,4 

100 – 150 

 

13795,9 24,4 

150 – 200 8296,6 14,7 

200 – 250 3063,7 5,4 

250 – 300 2007,6 3,6 

300 – 350 1387,1 2,5 

350 – 410 968,3 1,7 

Total 56508,8 100 

Fonte: Altimetria 1:10000 -IGeoE                                                                                           Projecção: Transverse  Mercator 

            CAOP 2014,  IGP                                                                                                               ETRS 1989 TM06 Portugal 
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A área de estudo apresenta topografia plana na maior parte da sua superfície, sendo que 

os declives acentuados estão presentes nas áreas sul e este (Figura 14).  

 

 

 
Figura 14 – Declives (%) no concelho de Leiria 

 

Da análise do Quadro 9, é possível indicar que o concelho de Leiria tem cerca de 59% 

do seu território com declive inferior a 8%, sendo que apenas cerca de 9% do território 

apresenta declive superior a 20%. As freguesias situadas na margem esquerda do rio Lis 

- Monte Real, Amor e Marrazes - possuem os menores declives. 

 

Fonte: Altimetria 1:10000 - IGP                                                                                             Projection: Transverse  Mercator  

            CAOP 2014,  IGP                                                                                                               ETRS 1989 TM06 Portugal 
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Quadro 9 – Frequência das classes de declive no concelho de Leiria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que se refere às exposições no concelho de Leiria, as áreas planas estão integradas 

na classe de declives até 2% ocupando 31,5% do território e as vertentes estão 

maioritariamente expostas a norte e poente, com um total de 24,2%. Os quadrantes 

sudeste, sul e nordeste são os menos representativos (Figura 15 e Quadro 10). 

 

 

 

 

 

Classes Área (ha) Área (%) 

0 – 2 20033,9 35,5 

2 – 8 13167,5 23,3 

8 – 15 

 

10516,3 18,6 

15 – 20 5191,3 9,2 

>20 7597,8 13,5 

Total 56508,8 100 
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Fonte: Altimetria 1:10000 - IGP                                                                                             Projection: Transverse  Mercator  
            CAOP 2014, IGP                                                                                                               ETRS 1989 TM06 Portugal 

 
Figura 15 – Exposição das vertentes do concelho de Leiria. 

 

 

Quadro 10 – Frequência das classes de exposições (quadrantes) no concelho de Leiria. 

 

 

 

 

 

 

Classes Área (ha) Área (%) 

Plano 14767,5 26,1 

Norte 10104,1 17,9 

Este 9536,8 16,9 

Sul 9650,7 17,1 

Oeste 12445,6 22,0 

Total 56508,8 100 
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3. CLIMA 

A geografia de Portugal Continental é dominada por uma mistura de influências 

Atlântica e Mediterrânea, com a primeira a dominar a parte Norte do país e a segunda a 

parte Sul, que se traduz no clima, flora e fauna. Relativamente ao clima, o concelho de 

Leiria destaca-se pelo seu clima mediterrânico, cujas características fundamentais são a 

presença de duas estações bem distintas do ponto de vista térmico e pluviométrico; “a 

um Verão quente e praticamente sem precipitação, opõe-se um Inverno com 

temperaturas suaves mas fortemente pluvioso” (Campar et al., 1989).   

Para esta análise, utilizou-se os dados da normal climatológica 1971-2000 da estação 

meteorológica de Leiria (Figura 16). 

Os valores médios mensais da temperatura do ar na região no período de 1971 – 2000 

são de 18,4˚C; a média anual das temperaturas máximas foi 22,8˚C e a média das 

temperaturas mínimas 14˚C. A amplitude da variação anual da temperatura do ar 

(diferença das temperaturas médias do mês mais quente e do mês mais frio do ano) 

apresentou o valor de 15,1˚C (Vasconcelos, 2013).  

 

Os valores de precipitação média anual aumentam de noroeste para sudeste consoante o 

aumento de altitude, podendo variar entre 700 e 1100 mm (PDM Leiria, 2010). 

Verifica-se que o mês mais chuvoso é Dezembro, onde em média se registam 

precipitações da ordem de 120 mm. O semestre seco abrange os meses de Junho a 

Setembro, correspondendo-lhe, em média, a 25% do valor anual de precipitação. Ao 

período de Junho a Setembro corresponde em média 8% do valor da precipitação anual 

(Vasconcelos, 2013). 

 

Figura 16 – Temperatura e Precipitação (médias mensais) na estação de Leiria. 

(Fonte: IPMA, 2012; Normais climatológicas, 1971-2000) 
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Para a análise da humidade relativa média apenas foi possível dispor de dados para a 

estação de Monte Real (1951-1980), verificando-se valores de humidade mais elevados 

nos meses de Inverno e mais baixos durante o Verão (Figura 17). Destaca-se a fraca 

variação mensal média ao longo do ano, em que o valor mais alto de humidade se 

verificou em Janeiro (83%) e os valores mais baixos em Maio e Junho (73%) 

(Vasconcelos, 2013). 

 
Figura 17 – Humidade relativa média (%) na estação de Monte Real. 

Fonte: (Vasconcelos, 2013). 

 

Por último, o vento pode dificultar a aproximação das abelhas às colmeias, impedindo-

as de manter as linhas de voo, prejudicando a produtividade do apiário; por outro lado, o 

vento é um dos fatores mais importantes a afetar a propagação do fogo. Em termos de 

condições gerais a situação mais frequente são os ventos dominantes, provenientes do 

Norte, que atingem maior frequência durante o mês de Agosto. Os ventos com maior 

velocidade provém de Sudoeste atingindo uma velocidade média anual de 19,9km/h, as 

maiores velocidades são registadas durante o mês de Março (Plano Municipal de Defesa 

da Floresta Contra Incêndios Leiria, 2009). 

 

4. OCUPAÇÃO DO SOLO E FLORA  

A carta de ocupação do solo é fundamental para estudos ambientais, planeamento de 

recursos florestais e agrícolas. A sua análise constitui uma variável fundamental para o 

estudo do potencial apícola e para o reconhecimento das áreas restritas e aptas para a 

atividade apícola.  

A informação geográfica utilizada tem por base a Carta de Ocupação do Solo de 2007 

(nível 5) elaborada pela DGT (Figura 18).  
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Figura 18 – Ocupação do solo no concelho de Leiria (COS, 2007, Nível 5). 

 

No concelho de Leiria verifica-se que as florestas e vegetação natural ocupam cerca de 

62%, sendo maioritariamente constituída por povoamentos de pinheiro bravo e 

eucalipto; a área agrícola (22,8%) corresponde à segunda maior ocupação do território 

(Quadro 11), no qual subsistem as culturas como a vinha, olival, pomares, cultura de 

milho, prados hortícolas e arrozais; e os territórios artificializados ocupam 14,5% do 

concelho, com destaque nas freguesias de Leiria, Marrazes e Maceira. 

Com maiores áreas agrícolas destacam-se as freguesias de Leiria, Monte Redondo e 

Colmeias; as florestas e meios naturais encontram-se com maior frequência na freguesia 

Fonte: COS07, CML                                                                                                               Projecção: Transverse  Mercator 

CAOP 2014,  IGP                                                                                                               ETRS 1989 TM06 Portugal 
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de Coimbrão onde se encontram as Matas Nacionais do Pedrógão e Urso e na freguesia 

de Monte Redondo.  

 

Quadro 11 – Classes de Ocupação do solo do concelho de Leiria (COS 07, nível 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os ecossistemas florestais têm a vantagem de serem espaços isentos de pesticidas onde 

as colónias de abelhas se podem reproduzir sem a ameaça de produtos químicos, 

fornecendo bens e serviços de elevado valor biológico. São nestas áreas que se encontra 

a maioria da flora de interesse apícola, sendo importante a gestão florestal que favoreça 

a sua diversidade. A flora apícola é composta por diferentes espécies que produzem 

grandes quantidades de néctar que são importantes fornecedores de matéria-prima para 

o mel. Esta é constituída por um vasto grupo de plantas onde as abelhas colhem néctar, 

pólen e melada, com a predominância de diferentes tipos de méis, dos quais se destacam 

os de eucalipto, alecrim, rosmaninho e multiflora.  

No concelho de Leiria, a vegetação natural é constituída essencialmente por carqueja 

(Chamaespartium tridentatum), urze (Erica tetralix), sargaço (Hallimium alyssoides), 

bordo (Acer Pseudoplatanus), jasmineiro-do-campo (Jasminum fruticans), amoreira 

branca (Morus alba L.), romãzeira (Punica granatum )  tojos (Ulex, s.p.p.), fetos 

(Pteridium aquilinium) e a esteva (Cistus ladaniferus); menos frequente, mas com 

alguma representatividade, o rosmaninho (Lavandula stoeschas), o alecrim (Rosmarinus 

Classes Área (ha) Área (%) 

Águas marinhas e costeiras 0,0009 0,00 

Áreas agrícolas 12868,8 22,77 

Cursos de água 38,7 0,07 

Floresta aberta e vegetação natural 8472,60 14,99 

Floresta de eucalipto 5456 9,66 

Floresta de pinheiro bravo 19350,7 34,24 

Floresta de pinheiro manso 231,8 0,41 

Lagos e lagoas interiores 23,3 0,04 

Praia e areais 153,9 0,27 

Territórios artificializados 8191,2 14,50 

Vegetação natural 1601,4 2,83 

Zonas húmidas 119,6 0,21 

Total 56508,8 100 
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officinalis) e o carrasco (Quercus coccífera) (Comissão Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios, 2009). No quadro 12 são apresentadas as principais plantas melíferas, 

sendo o queiró, alecrim, tomilho e rosmaninho os menos representativos em termos de 

produção de mel (AARL, 2013). 

Quadro 12 – Principais plantas melíferas do concelho de Leiria. 

Família Nome binomial Nome Comum 

Cistaceae 

Cistus ladanifer Esteva 

Cistus psilosepalus Sanganho 

Cistus salviifolius Estevinha 

Cistus monspeliensis Sargaço 

Ericaceae 

Calluna vulgaris Magoriça 

Erica cinerea Urze 

Arbutus unedo Medronheiro 

Fagaceae 
Quercus suber Sobreiro 

Quercus robur Carvalho 

Lamiaceae 

Rosmarinus officinalis Alecrim 

Origanum sp Orégãos 

Lavandula stoechas Rosmaninho 

 Medicago sativa Luzerna 

Myrtaceae Eucaliptus globulus Eucalipto 

Rosaceae 
Rubus ulmifolius Silva 

Fragaria vesca Morangueiro 

 

5. INCÊNDIOS FLORESTAIS  

Os incêndios florestais são um exemplo de alteração no ambiente, suscetível de 

provocar alterações nos ecossistemas. A sua propagação depende das condições 

meteorológicas (direção e intensidade do vento, humidade relativa do ar e temperatura), 

do grau de secura e do tipo do coberto vegetal, declive, rede viária e tempo de 

intervenção (ANPC 2012, in Vasconcelos, 2013). As suas causas podem assentar em 

vários fatores: (1) a distribuição dos povoamentos florestais e dos matos em manchas 

contínuas, das mesmas espécies, com elevado grau de inflamabilidade; (2) a falta gestão 

na maior parte das matas e florestas; (3) o absentismo da generalidade dos proprietários 

florestais; (4) a desestruturação do mundo rural; (5) o uso do fogo de tradição ancestral, 

como ferramenta de manejo florestal (Lourenço et al., 2012). 

Todos os anos assiste-se à destruição de hectares de floresta que provoca a destruição da 

paisagem e dos apiários, a perda de grande parte das reservas florestais e o desequilíbrio 
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ecológico, colocando em causa a sobrevivência das abelhas e a produtividade dos 

produtos da colmeia. Os incêndios florestais contribuem para a degradação da paisagem 

rural e, consequentemente, para que a taxa de mortalidade das colónias se acentue, 

provocando impactos negativos nas culturas agrícolas. 

Nos últimos anos, no concelho de Leiria registou-se um número de ocorrências 

significativas de incêndios florestais, sobretudo durante o período estival, quando 

dominam temperaturas elevadas e a dessecação dos combustíveis gera um ambiente 

propício à propagação dos incêndios. As áreas com maior susceptibilidade à ocorrência 

de incêndios (Figura 19) são: a área da Senhora do Monte (freguesias de Cortes, Arrabal 

e Santa Catarina da Serra), a área da Serra do Branco (freguesias de Colmeias e 

Caranguejeira) e a área da freguesia de Souto da Carpalhosa. Estes locais estão 

associados a áreas de grande carga combustível com declive considerável e com registo 

de histórico de incêndios, sendo os locais onde são prioritárias ações de prevenção, 

vigilância e dissuasão (Vasconcelos, 2013). De referir, que as áreas florestais situadas a 

maiores altitudes (interior do concelho) têm maior tendência para ser afetadas por 

incêndios em relação às mesmas áreas situadas a menores altitudes (Vasconcelos, 

2013), o que se prende, essencialmente, por diferenças de gestão florestal em relação à 

faixa litoral, com altitudes mais baixas.  

A ocorrência de incêndios florestais durante os meses mais quentes do ano é um fator 

relevante na apicultura, sendo muitos os apicultores confrontados com a redução do 

número de colónias e com a destruição do coberto vegetal resultando na perda da flora 

apícola local que determina a sobrevivência das abelhas e, por consequência, existindo a 

redução da produtividade dos apicultores. 

 

O sucesso da atividade apícola pressupõe a avaliação do perigo em territórios onde 

existem espaços florestais ou rurais, visto serem nestas áreas que existem o maior 

número de apiários. Assim, a análise da distribuição dos apiários associados à carta de 

suscetibilidade a incêndio florestal permite a tomada de boas decisões sobre a escolha 

da localização para instalar os apiários, podendo-se informar e sensibilizar os produtores 

do nível de risco de incêndio do respetivo local e os cuidados a ter com vista à 

prevenção do fogo na floresta.  
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Concluindo, a avaliação da suscetibilidade à ocorrência de incêndios é importante no 

apoio à prevenção e ao processo de decisão na seleção das áreas para os apiários e, por 

outro lado, apresenta o risco nos apiários já existentes, preparando os decisores e 

apicultores para lidar com os piores cenários possíveis, de forma a desenvolver 

estratégias de mitigação do risco.  

 
Figura 19 – Suscetibilidade à ocorrências de Incêndio Florestal no concelho de Leiria, com 

base na Análise Multi-Critério 

(Extraído de Vasconcelos, 2013, pág.71) 
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CAPÍTULO IV – AVALIAÇÃO DO POTENCIAL APÍCOLA NO CONCELHO 

DE LEIRIA 

 

1. DESCRIÇÃO DA INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA  

 

A recolha de informação é uma etapa fundamental na elaboração de um estudo, sendo a 

informação de base e a sua qualidade determinantes para a obtenção dos objetivos 

predefinidos. Numa primeira etapa procedeu-se à recolha de informação cartográfica de 

base e realizaram-se algumas deslocações ao campo, com o objetivo de ter contacto com 

a atividade apícola e efetuar a localização de alguns apiários nas freguesias do concelho 

de Leiria. 

Relativamente à informação cartográfica necessária à elaboração da cartografia 

temática, para representar as áreas restritas e analisar a aptidão apícola das áreas aptas, o 

Quadro 13 apresenta a informação utilizada neste estudo. A maioria desta informação, 

com exceção dos ortofotos, foi obtida em estrutura vetorial. 

Quadro 13 – Informação cartográfica utilizada no trabalho. 

 

TEMAS 
ESCALA / 

RESOLUÇÃO 

SISTEMAS DE 

REFERÊNCIA 

FONTE 

DOS 
DADOS 

DISPONIBILIZAÇÃO 

DOS DADOS 

Altimetria 1/10000 
Datum 73, Hayford 

Gauss, IPCC 

IGeoE 

 
C.M. Leiria 

Ocupação do 
Solo (COS 

2007) 

1/25000 
ETRS 1989 Portugal 

TM06 
DGT C.M. Leiria 

Limites 

administrativos 
(CAOP 2014) 

1/25000 
ETRS 1989 Portugal 

TM06 

DGT 

 
Via internet 

Ortofotos (2010)  
Datum 73, Hayford 

Gauss, IPCC 
DGT C.M. Leiria 

Rede viária 1/10000 
Datum 73, Hayford 

Gauss, IPCC 
DGT C.M. Leiria 

Edificado 1/10000 
Datum 73, Hayford 

Gauss, IPCC 

C. M. de 

Leiria 
C.M. Leiria 

Hidrografia 1/10000 
Datum 73, Hayford 

Gauss, IPCC 
DGT C.M. Leiria 

Risco de 
Incêndio 

Florestal 

 
ETRS 1989 Portugal 

TM06 

C. M. de 

Leiria 
C.M. Leiria 

Localização de 

apiários 
 GCS WGS 1984 AARL AARL 
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2. METODOLOGIA DE ANÁLISE 

As variáveis consideradas na metodologia foram a ocupação do solo, distância à rede 

viária, distância à edificação, distância à hidrografia, exposições e a suscetibilidade à 

ocorrência de incêndios florestais. 

Tendo em consideração que a proximidade de apiários (com presença de colónias) 

implica aumento do perigo para os cidadãos, o decreto-lei nº203/2005 de 25 de 

Novembro de 2005 define que os apiários devem estar implantados a mais de 50 metros 

da via pública e a 100 metros de qualquer edificação em utilização. Excluem-se os 

caminhos rurais e agrícolas, bem como as edificações de uso à atividade apícola do 

apicultor. Neste estudo, as áreas restritas correspondem ao perímetro das distâncias de 

segurança definidas na legislação acima referida.  

Para quantificar o efeito dos incêndios florestais foi considerado que as classes com 

menor suscetibilidade à ocorrência de incêndios florestais são as mais favoráveis para a 

presença de apiários. Zonas com valores de risco de incêndio elevado e muito elevado 

correspondem a áreas com menor aptidão apícola, uma vez que uma situação de 

incêndio potencia uma maior suscetibilidade dos apiários. 

No que respeita à exposição, as colmeias viradas a sul ou nascente aumentam a 

incidência de luz, o que estimula a atividade das abelhas. As vertentes com maior e mais 

demorada exposição ao sol serão aquelas com aptidão apícola elevada. 

Na instalação de um apiário é também necessário ter em conta a análise do uso do solo a 

fim de garantir as melhores condições para o bem-estar das abelhas. Com recurso à 

COS07 foram definidas as classes com o nível de aptidão para a apicultura.  

A presença de água próxima das colmeias trata-se de um fator importante para a 

sobrevivência e produtividade das colónias. Considera-se benéfico que as colmeias 

estejam localizadas a menos de 1000 metros de uma superfície com água. 

A localização geográfica dos apiários foi efetuada através de um Sistema de 

Posicionamento Global (GPS). Na base de dados dos apiários foi identificado o nº de 

apiário, nº de colmeias e o tipo de flora presente na área envolvente, permitindo 

identificar os que se sobrepõem nas áreas restritas. O objetivo foi conseguido e através 
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da potencialidade das ferramentas SIG foi possível analisar e identificar os apiários que 

não cumprem as distâncias obrigatórias.  

Os procedimentos utilizados neste trabalho basearam-se principalmente na consulta 

bibliográfica de Lidónio (2009), Elvas (2010), Amiri et al. (2012), Amiri et al. (2011), 

Cardoso (2012) e Saaty (2008). A análise multicritério é utilizada como instrumento de 

apoio à tomada de decisão, com destaque para a integração em ambiente SIG, usando o 

método Processo Analítico Hierárquico - Analytic Hierarchy Process (AHP). 

Este trabalho foi estruturado em três etapas: numa primeira fase, através do método 

booleano, delimitou-se as áreas restritas à implementação de apiários (decreto-lei 

nº203/2005 de 25 de Novembro de 2005); numa segunda fase, as áreas aptas foram 

sujeitas a avaliação através de parâmetros que intervêm na sua classificação em níveis 

de aptidão para a apicultura e, por último, a localização dos apiários permitiu elaborar 

uma carta identificando se as colmeias estão em áreas com aptidão apícola que garanta o 

bem-estar das colónias e se cumprem as distâncias de segurança. O desenvolvimento da 

metodologia baseia-se no esquema sistematizado na Figura 20. 
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Mapa  final de aptidão apícola do concelho de Leiria 

Localização dos Apiários  

Mapa de conflitos de apiários 

Classificação do potencial apícola 

Mapa de aptidão 
apícola em 

função exposição  

Mapa de aptidão 
apícola em função 

uso do solo 

Mapa de aptidão 
apícola em função 

distancias linhas de 
água  

Mapa de aptidão 
apícola em função 

risco incêndio 

                 

 

 

 

 

                                                            

 

 

 

Figura 20 – Modelo conceptual para a análise do potencial apícola. 

 

Trata-se de uma metodologia adaptada da consulta bibliográfica de vários autores e com 

resultados consistentes, como por exemplo: Estoque e Murayama (2010); Amiri et al. 

(2011); Amiri et al. (2012); Elvas (2010); Nunes (1980); e Lidónio (2009). 

 

 

 

Avaliação do potencial apícola  

RESTRIÇÕES 

Rede 
Viária 

Distância 
rede viária 

(m) > 50  

Edificação 

Distância  
edificios 
(m) > 100  

FACTORES 

Altimetria  

Modelo 
Digital  

de Terreno 

Exposição 

Ocupação do 
Solo 

Classes uso do 
solo 

nível 5 

Hidrografia 

Distâncias  

linhas água 
(m) 

Incêndios 
Florestais 

Susceptibilidade 
de risco de 
incêndio 
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2.1. APLICAÇÃO DE CRITÉRIOS DE RESTRIÇÃO – MÉTODO 

BOOLEANO 

Como já foi referido, a atividade apícola apresenta regras específicas de acordo com a 

legislação em vigor, sendo necessário identificar as áreas restritas na implementação de 

apiários. Os dados geográficos utilizados nesta fase foram a rede viária e a edificação, a 

partir dos quais se obtiveram distâncias de segurança (sobre dados em estrutura vetorial) 

para criar o mapa de áreas restritas para apicultura no concelho de Leiria (Quadro 14). 

Desta forma, obteve-se o zonamento das distâncias de segurança e procedeu-se à 

reclassificação com os valores de 0 (não apto) e 1 (apto). 

 

Quadro 14 – Parâmetros de restrição  

 

 

 

 

 

 

Com os parâmetros de restrição foram obtidas as áreas aptas (Figura 21). Verifica-se 

que o concelho de Leiria tem 57,6% de território (Quadro 15) para explorar a atividade 

apícola no qual cumpre as regras de segurança. 

Dos 22 apiários localizados na área de estudo, verifica-se que dois estão em 

incumprimento na freguesia de Parceiros e Amor, com um total de 42 colmeias. 

 

 

Critérios CLASSIFICAÇÃO 

 Intervalo Pontuação 

Distância à edificação 0 - 100 0 

>100 1 

Distância à rede viária principal 0 - 50 0 

>50 1 
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Figura 21 – Áreas restritas (de acordo com os critérios no Quadro 11) e áreas aptas para a 

apicultura no concelho de Leiria. 

 

Quadro 15 – Área apta (1) e área restrita (0). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Classes Área (ha) Área (%) 

Apta 35178,8 62,3 

Restrita 21330,1 37,7 

Total 56508,8 100 
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2.2. AVALIAÇÃO DAS ÁREAS APTAS  

Para avaliar a aptidão apícola nas áreas aptas do concelho de Leiria, foi aplicada uma 

escala de padronização (Quadro 16) com o intuito de transformar as classes em valores 

numéricos uniformes. As classes desfavoráveis à apicultura foram avaliadas com 

valores mais baixos da escala de padronização.  

Quadro 16 – Escala de padronização 

Valor Aptidão apícola 

4 Alta 

3 Média 

2 Baixa 

1 Muito baixa 

0 Nula 

 

De modo a classificar o nível de aptidão apícola na área em estudo foram utilizados os 

parâmetros de avaliação definidos no Quadro 17. Foram analisados 26 critérios, 

divididos em 4 categorias: uso do solo, distância às linhas de água, exposições e risco de 

incêndio. No seguimento deste processo, os dados foram convertidos para estrutura 

raster, com resolução de 10 metros. 
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Quadro 17 – Classificação dos critérios utilizados na análise multicritério para avaliar o 

potencial apícola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3. APTIDÃO APÍCOLA COM BASE NOS CRITÉRIOS 

Para avaliar as classes da ocupação do solo em função do interesse apícola, utilizou-se 

dozes classes do nível 5 da Carta de Ocupação do Solo. As florestas e a vegetação 

natural dominam no concelho de Leiria; neste estudo considerou-se as florestas abertas 

e vegetação e as florestas de eucalipto os meios naturais mais favoráveis para a 

instalação de apiários porque têm maior percentagem de flora de interesse apícola, logo 

Critérios Parâmetros 
Valor de 

aptidão 

Distância às linhas de 

água 

0 - 500 4 

500 - 1000 3 

1000 - 3000 2 

> 3000 1 

Exposições 

P 4 

N, NE 1 

E, SE, S, SO 4 

O 3 

NO 2 

Ocupação do Solo 

Águas marinhas e costeiras 0 

Áreas agrícolas 1 

Cursos de água 0 

Floresta aberta e vegetação natural 4 

Floresta de eucalipto 4 

Floresta de pinheiro bravo 3 

Floresta de pinheiro manso 3 

Lagos e lagoas interiores 0 

Praia e areais 0 

Territórios artificializados 0 

Vegetação natural 4 

Zonas húmidas 0 

Risco de Incêndio 

Muito elevado 1 

Elevado 1 

Médio 3 

Baixo 4 

Muito baixo 4 
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foram classificados com níveis mais altos de aptidão (4). A floresta de eucalipto permite 

aos associados da AARL uma produção média anual de 100 toneladas de mel, 

principalmente de eucalipto, assim como de alecrim, rosmaninho e multifloral.  

Nos sectores com declive mais baixo, próximo do rio Lis, domina a classe agrícola; 

estas áreas foram associadas a uma classe de aptidão muito baixa (1) porque são áreas 

suscetíveis de aplicação de químicos no tratamento das culturas. Pajuelo (2013) destaca 

que a exposição a neonicotinóides em doses sub-letais pode ter um efeito negativo 

relevante na saúde das abelhas e das suas colónias. Por outro lado as culturas 

disponibilizam néctar e pólen às abelhas e a produtividade das culturas depende muito 

do serviço de polinização, por isso não se incluiu na classe nula. 

Relativamente à aptidão apícola no critério de ocupação do solo, o concelho tem 25,1% 

de aptidão apícola elevada, e é possível verificar que a maior expressão está nas 

freguesias de Colmeias (1797,1 ha), Leiria (1483,1 ha), Souto da Carpalhosa (1416,8 

ha), Santa Catarina da Serra (1296,6 ha), Maceira (1205,7 ha), Marrazes (1130,4 ha) e 

Caranguejeira (1103,8 ha) com a distribuição de um efetivo de 91 apiários (51%); a 

aptidão média da área total corresponde a 35,4% do concelho de Leiria, que representa 

as classes de florestas de pinheiro manso e bravo, que ao contrário das florestas de 

eucalipto não têm néctar das flores para as abelhas (Figura 22 e Quadro 18).  

Com a aplicação da legislação em vigor tem-se uma diminuição de 37,4% da área apta 

para apicultura; a maior redução de 71,9% e de 57,9% na classe “nula e “muito baixa” 

significa que a aplicação das áreas restritas alterou, principalmente, e em termos 

relativos, duas classes cuja aptidão já era fraca, o que seria pior se esse decréscimo 

ocorresse na classe de aptidão alta ou média.  
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Figura 22 – Aptidão da ocupação do solo (COS’2007, nível 5) para a atividade apícola no 

concelho de Leiria. 

 

 Quadro 18 – Frequência das classes de aptidão apícola associadas à ocupação do solo. 

 

Nível de 

aptidão 

Área total Área apta Redução da 

área total 

(%) 
ha % ha % 

Alta 
14206,8 25,1 11332,3 32,0 -20,2 

Média 
19985,5 35,4 15973,4 45,2 -20,1 

Muito Baixa 
12868,8 22,8 5413,5 15,3 -57,9 

Nula 
9446,8 16,7 2657,9 7,5 -71,9 

Total 
56508,8 100,0 35178,8 100,0 -37,4 
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No que se refere à exposição, o mapa de aptidão refere-se às 8 orientações, a que se 

acrescentam as áreas planas, e classificou-se em quatro classes de aptidão apícola.  

Na atribuição dos valores para a variável exposição, e de acordo com a metodologia, as 

áreas planas e as vertentes Este, Sudeste, Sul e Sudoeste apresentam as condições mais 

favoráveis à apicultura, contrariamente às vertentes Norte e Nordeste que foram 

consideradas de aptidão muito baixa (1). Tal como se pode verificar pela Figura 23 e 

pelo Quadro 19, o concelho de Leiria tem 39704 ha (70,3%) de área com aptidão 

elevada para apicultura, com destaque para as freguesias de Monte Redondo (4145,6 

ha), Coimbrão (3973,9 ha), Maceira (3529,4 ha) e Leiria (3390,9 ha), com a localização 

de 25% dos apiários existentes (45); com a seleção das distâncias da legislação em vigor 

o concelho sofre uma redução de 38,2% nestes locais. As freguesias de Bajouca, 

Regueira de Pontes e Arrabal todas com valores inferiores a 980 ha, registam vertentes 

pouco favoráveis à apicultura. 
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Figura 23 – Aptidão da exposição para a atividade apícola no concelho de Leiria. 

 

Quadro 19 – Classes de aptidão apícola das exposições 

 

 

Nível de aptidão 
Área Total Área apta Redução da 

área total  

(%) (ha) (%) (ha) (%) 

Alta 39704,0 70,3 24536,9 69,4 -38,2 

Média 6767,8 12,0 4402,5 12,4 -34,9 

Baixa 2653,6 4,7 1683,3 4,8 -36,6 

Muito Baixa 7380,2 13,1 4752,2 13,4 -35,6 

Total 56508,9 100,0 35178,8 100,0 -37,4 
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Outro critério essencial para a boa produtividade das colónias é a presença de água. Na 

análise da aptidão apícola da distância às linhas de água, considerou-se apenas os 

cursos de água permanentes, que proporcionam água em todo o ano às abelhas. Foram 

definidas 4 classes (Figura 24 e Quadro 20), atribuindo-se o valor de 4 à classe 0 – 500 

metros, que é a distância ótima a que o apiário deve estar relativamente à água. Por 

outro lado, considera-se que a partir do limite definido de 3000 m, a aptidão é muito 

baixa de modo a precaver maior gasto energético das abelhas e o apicultor deve ter 

cuidados especiais, colocando bebedouros, de modo a tornar as áreas mais potenciais 

para o rendimento do seu apiário.  

Na distância ótima às linhas de água até 500 metros, tem-se uma aptidão alta de 33,4%, 

mas com a sobreposição das áreas restritas a classe “alta” e “média” ocorre uma redução 

de 42% e 43%.  

 
Figura 24 – Aptidão da hidrografia para a atividade apícola no concelho de Leiria. 
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Quadro 20 – Classes de aptidão apícola das distâncias às linhas água 

 

Por fim, o critério da suscetibilidade à ocorrência de incêndios florestais no concelho 

de Leiria é um fator que pode condicionar a produtividade dos apiários, podendo anular 

a disponibilidade de recursos na paisagem, colocando em risco a sobrevivência das 

colónias, assim como a perda do investimento nos equipamentos apícolas. A informação 

geográfica das áreas mais suscetíveis constitui uma ferramenta de apoio à prevenção, 

estimulando medidas como boas acessibilidades, que podem salvaguardar um apiário 

numa situação de perigo.  

As áreas de maior suscetibilidade estão associados a locais de grande carga combustível 

com declive considerável e com registo de histórico de incêndios (Vasconcelos, 2013), 

sendo estes locais onde a aptidão apícola será menor. Assim, define-se que as áreas com 

menor risco de incêndios florestal são aquelas que apresentam maior aptidão apícola. 

No concelho de Leiria estão identificadas as áreas de maior suscetibilidade, 

nomeadamente a área da Senhora do Monte (freguesias de Leiria, Arrabal e Santa 

Catarina da Serra), a área da Serra do Branco (freguesias de Colmeias e Caranguejeira) 

e a área da freguesia de Souto da Carpalhosa; estes locais estão associados a áreas de 

grande carga combustível com declive considerável e com registo de histórico de 

incêndios (Vasconcelos, 2013). Consideradas áreas que podem colocar em risco as 

colmeias, foram reclassificadas com classe “baixa” e “muito baixa” ocupando cerca de 

37,3% do território, no qual devem ser privilegiadas as ações de prevenção e vigilância 

na implementação de apiários (Figura 25, Quadro 21).  

Quanto às áreas com aptidão apícola elevada (43,3%), apresentam-se com maior 

expressão nas freguesias a Sul e Oeste da área de estudo; obedecendo à restrição ocorre 

Nível de aptidão 
Área Total Área apta Redução da 

área total  

(%) 
(ha) (%) (ha) (%) 

Alta 18876,7 33,4 11044,4 31,2 -41,5 

Média 13931,8 24,7 7911,6 22,4 -43,2 

Baixa  18119,7 32,1 11462,6 32,4 -36,7 

Muito Baixa 5580,7 9,9 4958,3 14,0 -11,2 

Total 56508,9 100,0 35178,8 100,0 -37,4 
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uma redução de 61,4%, o que mostra que a área restrita ocupa uma dimensão 

significativa de suscetibilidade baixa à ocorrência de incêndios florestais. 

 

Figura 25 – Aptidão de risco de incêndio para a atividade apícola no concelho de Leiria. 

 

 

Quadro 21 – Classes de aptidão apícola do risco de incêndios  

 

 

 

Nível de aptidão 

Área Total 

 

Área apta 

 
Redução da 

área total  

(%) ha % ha % 

Alta 24465,6 43,31 9453,3 34,01 -61,4 

Média 10948,6 19,38 5554,5 19,98 -49,3 

Baixa 10837,9 19,18 5938,4 21,36 -45,2 

Muito Baixa 10240,1 18,13 6849,6 24,64 -33,1 

Total 56508,9 100 35178,8 100 -50,8 
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2.4. PROCESSO ANALÍTICO HIERÁRQUICO 

A aplicação da metodologia proposta – Processo Hierárquico Analítico (AHP - Analytic 

Hierarchy Process) – possibilita identificar e classificar as áreas potenciais, usando as 

respetivas técnicas estatísticas para validar os diferentes graus de influência que se 

atribuem aos fatores selecionados para a avaliação do potencial apícola no concelho de 

Leiria. 

O AHP foi criado na década de 1970 por Thomas L. Saaty e desde então tem sido 

aplicado em diversos problemas de decisão, sendo utilizado com o objetivo de definir o 

grau de importância (peso) dos critérios relevantes ao processo decisório. Este método 

permite validar o grau de importância que foi atribuído a cada fator e calcular o seu peso 

relativo dentro da avaliação, visto que, tal como já se referiu anteriormente, existem 

fatores que se destacam com maior relevância na avaliação da aptidão apícola de uma 

região. 

Saaty (2008) refere que para tomar uma decisão de uma forma organizada e 

estabelecendo prioridades, é necessário efetuar os seguintes passos: 

1) Definir o problema e determinar que tipo de conhecimento se procura; 

2) Estruturar a hierarquia da decisão: no topo, o objetivo da decisão; nos níveis 

intermédios, os atributos e critérios valorizados; no nível inferior, o grupo de 

alternativas; 

3) Comparar as alternativas disponíveis com os atributos valorizados e registar as 

preferências em matrizes; 

4) Usar as prioridades obtidas através das comparações para pesar as prioridades no 

nível imediatamente inferior. Repetir para todos os elementos. 

O processo de determinação dos pesos a atribuir nas ponderações dos diversos fatores 

inicia-se com uma comparação sucessiva entre critérios numa matriz, segundo uma 

escala de importância de 1 a 9 indicada por Saaty (2008) e termina com a verificação da 

consistência destas operações.  

 

Para a hierarquia de prioridades para os critérios em estudo, a qualidade ou consistência 

da solução tem que ser testada. Neste sentido, Saaty (2008) propõe a seguinte sequência 

de procedimentos: 
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a) Construção da matriz de comparação par-a-par; 

 

b) Determinar o eigenvector (max): divide-se o vetor do total de entradas pelo vetor 

da média e obtém-se um novo vetor (vetor max) . Deste vetor somam-se as suas parcelas 

e divide pelo número de critérios; 

 

c) Calcular o índice de consistência – Consistency Index – (CI) através da seguinte 

equação: 

𝑪𝑰 =
(𝐦𝐚𝐱 − 𝐧)

𝐧 − 𝟏
 

onde n representa a ordem da matriz; 

 

d) Calcular a razão de consistência – Consistency Ratio (CR) – usando a equação: 

𝑪𝑹 =
𝑪𝑰

𝑹𝑰
    < 0,1 

onde RI – Random Consistency Index – é o índice de consistência aleatória e depende 

da ordem de grandeza da matriz (Quadro 22). 

 

 
Quadro 22 – Tabela dos Índices aleatórios de Saaty. 

Fonte: Amorim (2014), adaptado de Saaty (1980). 

 

e) Efetuar reavaliação da matriz de comparação se CR superior a 0,1.  

 

2.4.1. APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS  

Com base nos procedimentos descritos anteriormente, procedeu-se ao cálculo do 

potencial apícola para o concelho de Leiria. Primeiramente torna-se necessário 

considerar os fatores que podem influenciar o potencial apícola e de acordo com o seu 

grau de importância relativa são hierarquizados os critérios (Quadro 23). 
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Quadro 23 – Hierarquização da importância dos fatores para avaliação da aptidão para a 

atividade apícola. 

 

 

 

 

 

 

 

Tomando como objetivo a avaliação da aptidão apícola, definiu-se a matriz de 

comparação dos critérios (Quadro 24) a partir da escala de Saaty (2008) – Figura 26 - 

para comparar os quatro critérios.  

 

 

Figura 26 - Escala de Saaty (2008). 

 

É comparado um critério indicado à esquerda com o critério indicado no topo e 

responde-se à questão: quantas vezes mais é importante o critério da esquerda em 

relação ao do topo? No caso de comparações inversas, isto é, a ocupação do solo ser 

mais importante que as linhas de água, serão utilizados os valores inversos aos da 

tabela. Por exemplo, caso a ocupação do solo seja muito mais importante que as linhas 

de água, o valor a utilizar é de 1/n. O critério mais importante da comparação é sempre 

usado como um valor inteiro da escala, e o menos importante, como o inverso. As 

posições na diagonal são sempre um, pois um elemento é igualmente importante a ele 

mesmo. 

Das ponderações atribuídas resulta a matriz do Quadro 24. 

TEMA ESCALA 

Ocupação Solo 4 

Exposição 3 

Linhas de água 2 

Risco de Incêndio 1 
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Quadro 24 – Matriz de comparação normalizada e ponderação estimados. 

Critérios 
Ocupação 

do solo 
Exposição 

Linhas 

águas (m) 

Risco de 

Incêndio 

O- Ocupação do solo 1 3 7 9 

E- Exposição 1/3 1 5 5 

A- Linhas águas (m) 1/7 1/5 1 3 

R- Risco de Incêndio  1/9 1/5 1/3 1 

Soma 1,6 4,4 13,3 18,0 

 

O próximo passo é normalizar as matrizes: deve-se dividir cada elemento da matriz pela 

soma da coluna a que pertence; na normalização dos valores de cada coluna a soma de 

todos os seus elementos tem que ser igual a 1 (Quadro 25). Para obter os pesos, são 

somadas as linhas da matriz e divididas pelo número de elementos diferentes (4). 

 

Quadro 25 – Normalização dos valores (cálculo do vetor max) 

 O E A R Peso (vetor max) 

O- Ocupação 

do solo 

0,6300 0,6818 0,5250 0,5000 0,584 

E- Exposição 
0,2100 0,2273 0,3750 0,2778 0,273 

A- Linhas 

águas (m) 

0,0900 0,0455 0,0750 0,1667 0,094 

R- Risco de 

Incêndio 

0,0700 0,0455 0,0250 0,0556 0,049 

Totais 1 1 1 1 1 

 

Além dos pesos de cada critério, para cada matriz AHP é também calculada um índice 

de consistência, com vista à verificação do grau de consistência dos resultados. A 

verificação visa confirmar se a avaliação atribuída à comparação entre critérios foi 

consistente relativamente à tomada de decisão, e para este efeito, procedeu-se ao cálculo 

do Índice de Consistência (CI) e da Razão de Consistência (CR). 

Em primeiro lugar multiplica-se a matriz de comparações (Quadro 24) pelo vetor de 

pesos obtidos (Quadro 25), para obter um novo vetor. 
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[
(1 × 0,584) + (3 × 0,273) + (7 × 0,094) + (9 × 0,049)

0,584
]  = 4,2840. 

 

[
(

1

3
× 0,584) + (1 × 0,273) + (5 × 0,094) + (5 × 0,049)

0,273
] = 4,3435. 

  

[
(

1

7
× 0,584) + (

1

5
× 0,273) + (1 × 0,094) + (3 × 0,049)

0,094
] = 4,0226. 

 

[
(

1

9
× 0,584) + (

1

5
× 0,273) + (

1

3
× 0,094) + (1 × 0,049)

0,049
] = 4,0782. 

 

Os elementos deste novo vetor serão divididos pelos elementos do vetor de pesos, e a 

sua soma dividida pelo número de elementos resultará em 𝒎𝒂𝒙: 

 

𝐦𝐚𝐱 =  
4,2840 +  4,3435 + 4,0226 + 4,0782

4
 = 4,1821. 

 

De seguida, calcula-se o índice de consistência. Para verificar se existe consistência no 

desenvolvimento do método deve se calcular o índice de consistência (CI) para posterior 

cálculo da razão de consistência (CR):   

𝐈𝐂 =
(max − n)

n − 1
=

4,18 − 4

4 − 1 
= 0,06 . 

 

O último valor necessário é o índice aleatório (RI). Para o modelo proposto, como 

apresenta quatro critérios, o valor do Índice Aleatório definido é 0,90 (Figura 28).  

De seguida é calculado a índice de consistência (CR): 

𝐂𝐑 =
𝐶𝐼

𝑅𝐼
  =

0,06

0,90
= 0,0674 . 

Como o valor de CR é menor que 10% (0,10) a matriz pode ser considerada consistente.  
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Na priorização do grupo de critérios, o critério Ocupação do Solo é o mais relevante 

(58%) do grupo, ou seja, ele é o que mais contribui para o objetivo final. O critério que 

menos contribui (0,05%) é o critério incêndios florestais. Pode-se dizer que uma 

avaliação positiva no critério Ocupação do Solo contribui aproximadamente 12 vezes 

mais do que uma avaliação positiva no critério incêndios florestais. 

 

3. RESULTADOS FINAIS 

Com a obtenção da cartografia com a identificação das áreas restritas para apicultura (o 

decreto-lei nº203/2005 de 25 de Novembro),os critérios foram cruzados, de forma a 

obter um mapa com os locais mais favoráveis para a ocupação de colmeias. Este foi 

produzido através de uma soma ponderada a partir da cartografia parcial de cada um dos 

critérios (ocupação do solo, distancia às linhas de água, exposições e risco de incêndio), 

devidamente normalizados (0 a 4), atribuindo os respetivos pesos de acordo com os 

cálculos previamente apresentados, obtendo-se assim áreas com maior aptidão para a 

localização dos apiários. Os resultados obtidos foram classificados em 4 categorias: 

elevada (valor 4), média (valor 3), baixa (valor 2), muito baixa (valor 1) e nula (0) 

conforme consta na Figura 27 e 28.  

O Quadro 26 apresenta os resultados finais do potencial apícola da área total e da área 

apta na área de estudo. De relembrar que a área apta em relação à área total, tem a 

eliminação dos locais que não cumprem a legislação em vigor, que no início do trabalho 

consideramos que são áreas restritas.  

Da análise comparativa dos critérios verificou-se que a maior redução da área total 

devido à obrigação das áreas restritas ocorreu na ocupação do solo e na suscetibilidade à 

ocorrência de incêndios florestais.    

Como se observa no Quadro 26, o concelho de Leiria tem 11118,3 hectares (19,7%) de 

área total com potencial apícola elevado, (sem considerar as zonas de exclusão), sendo 

que as áreas menos favoráveis revelam aptidão muito baixa de 3,9% e nula de 16,7%.  
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Figura 27 – Potencial apícola no concelho de Leiria (sem inclusão das áreas restritas). 

 

Quadro 26 - Frequência das classes de aptidão apícola no concelho de Leiria. 

 

 

Nível de 

aptidão 

Área total Área apta Redução da área 

total (%) 
ha % ha % 

Alta 11118,3 19,7 8753,5 24,8 -21,3 

Média 20363,6 36,0 16345,1 46,3 -19,7 

Baixa 13402,3 23,7 6810,3 19,3 -49,2 

Muito Baixa 2177,8 3,9 748,9 2,1 -65,6 

Nula 9446,8 16,7 2657,9 7,5 -71,9 

Total 56508,8 100,0 35315,7 100,0 -37,5 
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Com a imposição das áreas restritas tem-se uma diminuição de 21% da área com maior 

aptidão para apicultura, uma redução de 72% na classe “nula” e de 66% na classe 

“muito baixa”, o que significa que a aplicação da legislação influenciou especialmente 

as classes cuja aptidão já era fraca ou nula.  

As freguesias que se destacam pela aptidão alta (4) são Colmeias, Souto da Carpalhosa, 

Leiria, Santa Catarina da Serra, Marrazes e Maceira, que por sua vez têm grande 

dimensão territorial, e atendendo à distribuição dos apiários representam 51% dos 

apiários existentes (91 apiários); com menor aptidão seguem-se as freguesias de 

Bajouca, Monte Real, Coimbrão, Santa Eufémia, Regueira de Pontes e Monte Redondo, 

que na disposição de atividade apícola registam 24 apiários. As freguesias de Coimbrão 

e Monte Redondo destacam-se com maior dimensão territorial, comparadas com os 

restantes que apresentam aptidão baixa, evidenciando a presença de áreas de pinheiro 

bravo, indústria e agricultura. 

Para relacionar a localização dos apiários com as áreas restritas e a avaliação do 

potencial apícola, procedeu-se à localização de 21 apiários – Figura 27 - implementados 

nas diferentes freguesias. Apesar da impossibilidade de localizar todos os apiários, num 

total de 178 apiários, foi possível demonstrar as potencialidades das ferramentas SIG 

para o planeamento apícola, no qual efetuou-se a identificação do apicultor, o número 

de colmeias e a localização do apiário. Com a análise da distribuição espacial dos 

apiários averiguou-se a existência de incumprimentos da legislação em vigor e que 

existem colmeias em zonas favoráveis ao seu maneio; estes resultados permitem 

informar o apicultor da sua situação e promover medidas para produzir produtos com 

qualidade e garantir as melhores condições para a sobrevivência das abelhas.  

Com isto, verificou-se que no concelho de Leiria existem 8 apiários em incumprimento 

com um total de 105 colmeias, estando a maioria na freguesia de Cortes e Milagres. No 

total dos 21 apiários, 8 encontram se em áreas de aptidão alta, 9 em aptidão média, 3 em 

local de aptidão baixa e 1 apiário na aptidão nula (Figura 28). 
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Figura 28 – Potencial apícola no concelho de Leiria, com inclusão das áreas restritas, e 

localização dos apiários. 

 

Concluído, o posicionamento do apiário é um dos fatores mais importantes para o 

sucesso da apicultura, por isso a importância da identificação do melhor local para 

colocar as colmeias. A análise da distribuição espacial dos apiários com os dados de 

registo das doenças, tratamentos, presença de pesticidas, entre outros, também pode 

contribuir para a compreensão de cenários ou fenómenos que possam ocorrer, por isso a 

importância de bases de informação e ferramentas informáticas disponíveis para a 

georreferenciação. 
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CONCLUSÕES 

 

Portugal é um país que apresenta condições naturais favoráveis à apicultura. Assim, o 

processo de planeamento e desenvolvimento desta atividade torna-se mais complexo à 

medida que a comunidade enfrenta os atuais desafios de sustentabilidade ambiental e 

socioeconómica. Nos últimos anos, o Parlamento Europeu (2011) tem alertado para as 

consequências graves na produção de culturas hortícolas e frutícolas devido ao aumento 

da taxa de mortalidade das abelhas, referindo que “a falta de dados fiáveis e 

comparáveis sobre o número de colmeias, apicultores e perdas de colónias na UE 

constitui um dos principais entraves à ação efetiva para combater a mortalidade 

excessiva das abelhas”. 

Para o desenvolvimento sustentável da apicultura, alinhando este propósito com o 

desafio acima descrito, é importante a determinação de áreas mais adequadas para a 

implementação de colmeias e a apresentação de resultados que facilitem a atuação e 

decisão do apicultor.  

Na análise do potencial apícola no concelho de Leiria, com a identificação das melhores 

áreas para implementar os apiários, utilizou-se a metodologia multicritério, cuja 

representação por mapas é um meio bastante eficaz no processo de apoio à decisão, 

proporcionando aos apicultores e técnicos apícolas uma melhor gestão apícola. Com o 

processo analítico hierárquico foi possível hierarquizar o problema, definir as 

ponderações a atribuir aos critérios de avaliação e, ao mesmo tempo, avaliar a 

consistência dessa atribuição. 

É visível no mapa das Figuras 27 e 28, resultado da compilação das diferentes camadas 

de informação processadas na análise multicritério, que a adequabilidade para a 

atividade apícola no concelho de Leiria diminui principalmente com as classes de 

territórios artificializados, zonas de exclusão (águas interiores, cursos de água e zonas 

húmidas), áreas agrícolas e com as exposições orientadas mais a Norte. Como é natural 

diversas razões contribuem para esta situação, tais como: (1) as distâncias de segurança 

definidas na legislação em vigor (decreto-lei nº203/2005 de 25 de Novembro de 2005; 

(2) a salvaguarda dos apiários do risco de fontes de poluição, como zonas industriais, 

aterros, incineradores de lixos; (3) a presença de agentes tóxicos nas áreas agrícolas com 

a utilização indevida ou excessiva de determinados pesticidas; (4) o aumento de 

humidade estimula o aparecimento de doenças na colónia; (5) um apiário tem maior ou 
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menor produtividade consoante as exposições (orientadas mais a Norte terão uma menor 

atividade). 

Este trabalho representa um contributo para uma melhor compreensão da atividade 

apícola e os riscos que lhe estão associados. Verifica-se que o concelho de Leiria 

apresenta 19,7 % de aptidão elevada. Considerando os critérios utilizados, referem-se 

como mais importantes a ocupação do solo, com ponderação de 58% (as abelhas são 

afetadas pelas mudanças de ocupação e uso do solo e a disponibilidade de flora apícola 

tem um forte impacto na produtividade) e as exposições (é importante que os apiários 

tenham uma exposição entre os quadrantes Este, Sul e Oeste) com ponderação de 27%. 

A utilidade dos SIG aliados a este modelo é a possibilidade de considerar os mesmos 

critérios ou acrescentar outros, para o estudo do potencial apícola em outros locais. 

Também neste tipo de análise de apoio à decisão, simular cenários de acordo com 

determinados critérios permite promover medidas preventivas de modo a garantir o 

bem-estar das abelhas nos apiários. 

 

Este estudo permitirá uma base de trabalho importante para futuras pesquisas e novos 

desenvolvimentos nesta área. A elaboração de mapas de potencial apícola, com o 

objetivo primordial de aquisição de informação geográfica e desenvolvimento de 

cartografia pormenorizada bem como, a partilhada desta informação pelos organismos 

públicos e privados serão novas conquistas fundamentais ao futuro da apicultura. É 

nossa responsabilidade atuar, informar e dar respostas mais fidedignas de suporte à 

decisão, contribuindo assim para um futuro mais sustentável que garanta a 

biodiversidade e naturalmente a preservação das várias formas de vida, inclusive a 

Humana. 

 

 

 

 

 

 

 



67 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

Abou-Shaara, H.; Al-Ghamdi, A.; Mohamed, A. (2013) - A Suitability Map for Keeping Honey 

Bees Under Harsh Environmental Conditions Using Geographical Information System, World 

Applied Sciences Journal, 22 (8), pp. 1099 -1105. 

 

CONFAGRI (2014) - CE: Mortalidade das abelhas na UE revela importantes diferenças 

regionais e sazonais , CONFRAGI, Lisboa. 

http://www.confagri.pt/Noticias/Pages/noticia48982.aspx [consultado em 05/2014]. 

 

Amiri, F., Shariff, A.;Arekhi, S. (2011) - An Approach for Rangeland Suitability Analysis to 

Apiculture Planning in Gharah Aghach Region, Isfahan-Iran. World Applied Sciences Journal, 

p.1-11, IDOSI Publications, p.1-11. 

 

Amiri, F.; Shariff, A. (2012) - Application of geographic information systems in landuse 

suitability evaluation for beekeeping: A case study of Vahregan watershed (Iran). African 

Journal of Agricutural Research, vol. 7(1), p. 89-97. 

 

Anjos, O.; Fernandez, P. (2014) - Projecto ApiSIG - Modelação espacial do potencial de 

exploração apícola utilizando sistemas de informação geográfica. Resumo da comunicação – 

Projecto ApiSIG. Disponível em 

http://www.fnap.pt/gestor/doc_up/documento_cnt_projectos_218.pdf. 

 

2D3D.GIS (n.d.). Les SIG appliqués à l'Apiculture Moderne. Disponível em: 

http://www.apimap.fr/fr/sig_apiculture.php [consultado em  03/2014]. 

 

Arroteia, C. (2009) - Leiria e o pinhal litoral: sistema geográfico e contextos de 

desenvolvimento. Centro de Investigação em Educação e Ciências do Comportamento, 

Universidade de Aveiro. ISBN: 978-989-8153-13-5. 

 

Bradbear, N. (2009) - Bees and their role in forest livelihoods - a guide to the services provided 

by bees and the sustainable harvesting, processing and marketing of their products. Non-wood 

forest products, 19. Food and Agriculture Organization of the United Nations. ISBN 978-92-5-

106181-7. Disponível em: ftp://ftp.fao.org/docrep/fao/012/i0842e/i0842e00.pdf. 

 

Branco, M.; Godinho, J. (2012) - A Multifuncionalidade da Floresta – Apicultura. Revista da 

Associação Nacional de Empresas Florestais, nº17, p. 4-5. Disponível em: 

http://www.anefa.pt/pdf/revista_17.pdf.  

 

Cabo, P.; Dias, L.; Vilas-Boas, M.; Gomes, M. (2013) - A apicultura em modo de produção 

biológico: identificação dos principais entraves à sua expansão. Evento Internacional 

Economia, Sociologia, Ambiente e Desenvolvimento Rural (ESADR). Évora. Disponível em: 

http://www.esadr2013.uevora.pt/dwld/rsms/Resumo_1419.pdf. 

 

Câmara Municipal de Leiria [CML] (2014) – Caracterização Sócio Territorial: bases para o 

Desenvolvimento Sustentável e Propostas de Plano. Revisão do Plano Diretor Municipal. 

Disponível em: http://www.cm-leiria.pt/uploads/document/file/182/44296.pdf. 

http://www.confagri.pt/Noticias/Pages/noticia48982.aspx
http://www.fnap.pt/gestor/doc_up/documento_cnt_projectos_218.pdf
http://www.apimap.fr/fr/index.php
ftp://ftp.fao.org/docrep/fao/012/i0842e/i0842e00.pdf
http://www.anefa.pt/pdf/revista_17.pdf
http://www.esadr2013.uevora.pt/dwld/rsms/Resumo_1419.pdf
http://www.cm-leiria.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=33871
http://www.cm-leiria.pt/uploads/document/file/182/44296.pdf


68 
 

 

Campar, A.; Gama, A.; Cunha, L.; Jacinto, R.; Boura, I.; Medeiros, J.; Brandão, J. (1989) - A 

Bacia hidrográfica do rio Lis – Contributo para o estudo da organização do espaço e dos 

problemas de ambiente. Coimbra: Comissão de Coordenação da Região Centro e Câmara 

Municipal de Leiria. ISBN: 972-569-005-2. 

 

Cardoso, C. (2012) – Avaliação do potencial produtivo de Mel. Cartografia com recurso a 

Sistemas de Informação Geográfica. Dissertação de Mestrado em Gestão Ambiental e 

Ordenamento do Território. Instituto Politécnico de Viana do Castelo. Disponível em: 

http://repositorio.ipvc.pt/bitstream/123456789/1160/1/Carlos_Cardoso_1194.pdf. 

 

 

Comissão Municipal de Defesa da Floresta contra incêndios (2009) - Plano Municipal de 

Defesa da Floresta Contra Incêndios. Leiria.  

 

Confederação dos Agricultores de Portugal.  (2007) – Manual de sanidade apícola: sintomas – 

profilaxia – controlo, FNAP, Lisboa. Disponível em: 

http://www.fnap.pt/gestor/downloads/doc_4.pdf.  

 

Delaplane, S. (2010) - On Einstein, Bees, and Survival of the Human. Department of 

Entomology, University of Georgia. Disponível em: 

http://www.ent.uga.edu/bees/OnEinsteinBeesandSurvivaloftheHumanRaceHoneyBeeProgramC

AESEntomologyUGA.html. 

 

Elvas, P. (2010) - Definição do Potencial de Exploração Apícola Utilizando Sistemas de 

Informação Geográfica Freguesias de Salgueiro e Escarigo. Dissertação de Mestrado em 

Sistemas de Informação Geográfica - Universidade da Beira Interior, Covilhã.  

 

Estoque, R.; Murayama, Y. (2011) - Suitability Analysis for Beekeeping Sites Integrating GIS & 

MCE Techniques (Cap. 13). In Murayama, Y. (2011) e Thapa, R (eds.) - “Spatial Analysis and 

Modeling in Geographical Transformation Process”. Series GeoJournal Library, Vol. 100, pp 

215-233. ISBN 978-94-007-0670-5. 

 

Gabinete de Planeamento e Políticas (2013) – Programa Apícola Nacional: triénio de 2014 – 

2016. MADRP. Lisboa. 

 

Hooper, T. (1999) – Guia do Apicultor, 5ºedição. Mem Martins: Publicação Europa-América, 

Lda. 

 

Julius Mwale (n.d) – Bee Keeping Traininig Manual. Wildlife Conservation Society. PO.Box 

530225. Disponível em: 

http://www.itswild.org/sites/default/files/Beeking_manual%20WCS.pdf. 

 

Lidónio, E. (2009) - Contribuição para o estudo da flora melífera e da actividade apícola no 

concelho de Vila Velha de Ródão. Trabalho final de curso. Escola Superior Agrária de Castelo 

Branco. Castelo Branco. 

 

http://repositorio.ipvc.pt/bitstream/123456789/1160/1/Carlos_Cardoso_1194.pdf
http://www.fnap.pt/gestor/downloads/doc_4.pdf
http://www.ent.uga.edu/bees/OnEinsteinBeesandSurvivaloftheHumanRaceHoneyBeeProgramCAESEntomologyUGA.html
http://www.ent.uga.edu/bees/OnEinsteinBeesandSurvivaloftheHumanRaceHoneyBeeProgramCAESEntomologyUGA.html
http://link.springer.com/bookseries/6007
http://www.itswild.org/sites/default/files/Beeking_manual%20WCS.pdf


69 
 

Lopes, M. (2007) - Abelhas também gostam de sombra e água fresca. Embrapa Meio-Norte, 

Buenos Aires. Disponível em: http://www.cpamn.embrapa.br/apicultura/abelhasSombra.php. 

 

Machado, J. (1999) - A Emergência dos Sistemas de Informação Geográfica na Análise e 

Organização do Espaço. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. ISBN: 972-31-0818-6. 

 

Maris N, Mansor S.; Shafri HZ. (2008) - Apicultural site zonation using GIS and Multi-Criteria 

Decision analysis. Pertanika J. Trop. Agric. Sci. 31(2): 147-162. Disponível em: 

http://www.researchgate.net/publication/254193201_Apicultural_Site_Zonation_Using_GIS_an

d_Multi-Criteria_Decision_Analysis. 

 

Marques, A. (2012). Apicultura - Um serviço ecológico ameaçado. O Apicultor, pp. 31–32. 

 

Marques, J. (2013) - Elaboração de cartografia de apoio à tomada de decisão da Actividade 

Apícola nos concelhos de Portalegre e Crato. Dissertação de Mestrado em SIG em Recursos 

Agro-Florestais e Ambientais - Instituto Politécnico de Castelo Branco - Escola Superior 

Agrária, Castelo Branco. Disponível em: http://repositorio.ipcb.pt/handle/10400.11/2150. 

Matos, J. (2008) “Fundamentos de Informação Geográfica”, 5ªedição, Lidel, Geomática. 

 

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas (2005) - Decreto-Lei 

Nº203/2005 de 25 de Novembro, Diário da República nº 227/05, Série I-A. 

 

Morgado, P. (2002) – Modelação geográfica de indicadores de desenvolvimento sustentável. 

Finisterra, XXXVII, 74, pp 173 - 175. Disponível em: 

http://www.ceg.ul.pt/finisterra/numeros/2002-74/74_10.pdf. 

 

Murilhas, A. (2008) - Apicultura e Polinização. Em que medida poderemos evitar um desastre 

anunciado ?. Instituto de Ciências Agrárias Mediterrânicas, Departamento Zootecnia. 

Universidade de Évora. Disponível em: 

http://www.oapicultor.com/artigos/Apicultura_polinizacao.pdf. 

 

Nunes, J.F. R. (1980) – Curso Intensivo de Apicultura. Sociedade dos Apicultores de Portugal, 

Lisboa.  

 

OMAIIA. (2006) - O Mercado do Mel em Portugal. [Em linha]. Observatório dos mercados 

agrícolas e das Importações Agro-alimentares, 201. Lisboa. Disponível em: 

http://www.observatorioagricola.pt/item.asp?id_item=93. 

 

Paixão, V. (1974) - Manual do Apicultor. Lisboa: Edição do Autor. 

 

Pajuelo, A. (2013) -  Neonicotinóides versus Abelhas. O Apicultor, pp. 7–12. 

 

Parlamento Europeu  (2011) - Agricultura: Morte das abelhas na UE requer medidas urgentes, 

alertam eurodeputados. Comunicado de imprensa – Agricultura. Disponível em: 

http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-

room/content/20111115IPR31527/html/Agricultura-Morte-das-abelhas-na-UE-requer-medidas-

urgentes-alerta-PE. 

 

http://www.cpamn.embrapa.br/apicultura/abelhasSombra.php
http://www.researchgate.net/publication/254193201_Apicultural_Site_Zonation_Using_GIS_and_Multi-Criteria_Decision_Analysis
http://www.researchgate.net/publication/254193201_Apicultural_Site_Zonation_Using_GIS_and_Multi-Criteria_Decision_Analysis
http://repositorio.ipcb.pt/handle/10400.11/2150
http://www.ceg.ul.pt/finisterra/numeros/2002-74/74_10.pdf
http://www.oapicultor.com/artigos/Apicultura_polinizacao.pdf
http://www.observatorioagricola.pt/item.asp?id_item=93
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/content/20111115IPR31527/html/Agricultura-Morte-das-abelhas-na-UE-requer-medidas-urgentes-alerta-PE
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/content/20111115IPR31527/html/Agricultura-Morte-das-abelhas-na-UE-requer-medidas-urgentes-alerta-PE
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/content/20111115IPR31527/html/Agricultura-Morte-das-abelhas-na-UE-requer-medidas-urgentes-alerta-PE


70 
 

Ramos, M.J.; Carvalho, C. N. (2007) - Estudo morfológico e biológico das  fases de 

desenvolvimento de Apis Mellifera. Revista científica eletrónica de engenharia florestal. ano VI, 

número, 10. Universidade de Estadual Paulista. Disponível em: 

http://faef.revista.inf.br/imagens_arquivos/arquivos_destaque/h4KxXMNL19aDCab_2013-4-

26-15-37-3.pdf.  

 

Regulamento de Execução (UE) n. 485/2013 da Comissão de 24 de maio de 2013. Jornal Oficial 

da União Europeia L 139/12. 25.5.2013. Disponível em: http://eur-

lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2013:139:0012:0026:PT:PDF. 

 

Roque, N., Lidónio, E., Fernandez, P., Anjos, O. (2013) - Utilização de análise multicritério 

para avaliação do potencial apícola. IV Encontro de Sistemas de Informação Geográfica. 

Aplicações SIG em Recursos Agro-Florestais e Ambientais. P. 84-85. 

 

Saaty, T.L. (2008) - Decision making with the analytic. hierarchy process. Int. J. Services 

Sciences. Vol. 1: pp. 83-98. 

 

Saaty, T. L. (1980) -The analytic hierarchy process : planning, priority setting, resource 

allocation. New York ; London: McGraw-Hill. 

 

Santos, C.; Ribeiro, A. (2009) – Apicultura uma alternativa na busca do desenvolvimento 

sustentável, Revista Verde volume 4, nº3, p.01-06. Disponível em: 

http://www.gvaa.com.br/revista/index.php/RVADS/article/viewFile/184/184. 

 

Teder, T. (1999) – Guia do Apicultor, 5ºedição. Publicações Europa-América, lda. Mem 

Martins 

 

Vasconcelos, A. (2013) – Avaliação da suscetibilidade à ocorrência de incêndios florestais no 

concelho de Leiria. Dissertação de Mestrado em Sistemas de Informação Geográfica e 

Modelação Territorial aplicados ao Ordenamento, Universidade de Lisboa.  

 

Vilas-Boas, M. (2008) – Manual de Apicultura em Modo de Produção Biológico. Federação 

Nacional dos Apicultores de Portugal, Lisboa. Disponível em: 

http://www.fnap.pt/gestor/downloads/doc_7.pdf. 

 

Wildlife Conservation Society (n.d) – Bee Keeping Training Manual. P.O. Box 530255. 

Lundazi. 

 

Wolff, L., Lopes, M., Pereira, F., Camargo, R., Neto, J. (2006) – Localização do Apiário e 

Instalação das Colmeias., Embrapa Meio-Norte. Buenos Aires. Disponível em: 

http://www.cpamn.embrapa.br/publicacoes/documentos/2006/doc_151.pdf. 

http://faef.revista.inf.br/imagens_arquivos/arquivos_destaque/h4KxXMNL19aDCab_2013-4-26-15-37-3.pdf
http://faef.revista.inf.br/imagens_arquivos/arquivos_destaque/h4KxXMNL19aDCab_2013-4-26-15-37-3.pdf
http://www.gvaa.com.br/revista/index.php/RVADS/article/viewFile/184/184
http://www.fnap.pt/gestor/downloads/doc_7.pdf
http://www.cpamn.embrapa.br/publicacoes/documentos/2006/doc_151.pdf

